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CNPJ; I3‘.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0100/2025

PRFEÍTURA MUNICIPAL DE MIRANGABA-BA

MODALIDADE:

INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
?!

N® 039/2025
V"

•'V

•y

>•ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
í'

!
OBJETO: LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITO RUA JOSÉ JOAQUIM DE
CARVALHO, CENTRO, MIRANGABA, BAHIA, 44.745-000, DE
PROPRIEDADE DA DIOCESE DE BONFIM COM ÁREA DE 402,76M"
(QUATROCENTOS E DOIS METROS E SETENTA E SEIS CENTÍMETROS
QUADRADO), CONSTITUÍDA POR: 02 (DUAS) SALAS MEDINDO 40,20M2
(QUARENTA METROS E VINTE CENTÍMETROS QUADRADO), 01 (UMA)
SALA MEDINDO 78,25M" (SETENTA E OITO METROS E VINTE CINCO
CENTÍMETROS QUADRADO), 01 (UMA) SALA MEDINDO 25,08M" (VINTE E
CINCO METROS E OITO CENTÍMETROS QUADRADO), 01 (UMA) SALA
MEDINDO 20,06M^ (VINTE METROS E SEIS CENTÍMETROS QUADRADO),
01 (UMA) SALA MEDINDO 7,92M2 (SETE METROS E NOVENTA E DOIS
CENTÍMETROS QUADRADO), 01 (UMA) SALA MEDINDO 7,78M' (SETE
METROS E SETENTA E OITO CENTÍMETROS QUADRADO), 01 (UMA)
SALA MEDINDO 143,19M^ (CENTO E QUARENTA E TRÊS METROS E
DEZENOVE CENTÍMETROS QUADRADO) E 04 (QUATRO) BANHEIROS,
CONFORME PLANTA BAIXA DO IMÓVEL, DESTINADO AO USO
TEMPORiVRIO PARA APOIO AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS
ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL, ATENDENDO ASSIM A NECESSIDADE
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
LAZER DE MIRANGABA, BAHIA.
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CONTRATADA: DIOCESE DE BONFIM
CNPJ: 13.833.801/0001-80. I.-

5Í

4
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
ART. 74, INC. V, “C” DA LEI N° 14.133/21, I

VALOR ESTIMADO: R$ 36.432,00 (TRINTA E SEIS MIL E
QUATROCENTOS E TRINTA E DOIS REAIS).

VIGÊNCIA: DE 13 DE MAIO A 31 DE DEZEMBRO DE 2025. ■v;
• y

EXERCÍCIO: 2025
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Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ; 13.913.371/0001-06, AvenidaJonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000. .'s

i

OFÍCIO REQUISITORIO;
í
(

Aos Srs.

DANIELA DOS SANTOS;

ANTONIO MELO MAIA JUNIOR;
DENIVALDO BENTO DE DEUS;
Servidores deste Município de Mirangaba.

Assunto: Designação da Equipe de Planejamento para avaliação da necessidade de Sede par^'
Instalação e funcionamento uso temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas Escolas
de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Culturá;
Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia.

Prezados,

Apraz em cumprimentá-lo, vimos, por conduto da presente missiva, informar aos Srs. qué
em virtude da crescente demanda e da importância estratégica da funcionalidade da Instalação e
funcionamento ao uso temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas Escolas de tempo'
Integral, atendendo assim a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e
Lazer de Mirangaba, Bahia. Dessa forma, gostaria de informar que vocês foram designados parf
compor a Equipe de Planejamento que conduzirá essa análise,

ít

é  • • *A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a necessidade de locação de imóvel para
uso temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, aterií
dendo assim a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Mil
rangaba, Bahia.

Considerando a demanda por um espaço físico adequado para o desenvolvimento das atividades
institucionais da Secretaria, especialmente relacionadas à implementação de projetos ambientais;
atendimento ao público, organização de documentos  e realização de ações educativas e. adminis-:
trativas, faz-se necessária a locação de um imóvel que atenda aos requisitos mínimos de acessibi
lidade, localização estratégica e estrutura compatível com as necessidades da equipe técnica e ad
ministrativa.

U'

A locação temporária de imóvel visa assegurar a continuidade dós serviços públicos essenciai|
prestados à população, evitando prejuízos à gestão ambiental e garantindo a operacionalização da|'
políticas públicas voltadas as Escolas de Tempo Integral no município.

Além disso, a opção pela locação temporária revela-se a alternativa mais viável do ponto de vista
técnico e econômico, diante da urgência na regularização do espaço de funcionamento da pasta
da inexistência de imóvel público disponível com as condições adequadas no momento.

IT.t;

Assim, a locação proposta está em conformidade com os princípios da eficiência e continuidadé;
do serviço público, sendo medida necessária para garantir o pleno funcionamento das atividades!
desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da Secretaria Mu^
nicipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia.

No entanto, ocorre que o município não titulariza propriedade de imóvel
características semelhantes e que esteja desocupado. Aliado a isso, temos que a essencialidade doSj
serviços que serão prestados no prédio encarece, sem laivo de dúvidas, a locação pretendida pelá-
Administração, porquanto haverá de assegurar o continuísmo dos serviços, bem como;-
irretorquivelmente, garantirá a otimização da gestão desta secretaria.
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Nesta trilha, asseveramos que o imóvel ambicionado, efetivamente adequado, para atender
às necessidades da Administração Municipal, consigna os seguintes fatores preponderantes para
sua escollia: v

1. Centralização e Eficiência Operacional: Um espaço dedicado ao funcionamento daS
Escolas de Tempo Integral, proporcionará a centralização das atividades, permitindo uma gestão,
mais eficiente, integração de processos e facilitando o acesso aos recursos necessários para Ó
desempenho das funções.

2. Atendimento ao Crescimento da Demanda: O aumento da demanda por serviçoá
relacionados à tributação requer uma estrutura física que possa comportar equipes qualificadas ê
recursos tecnológicos adequados para garantir o atendimento ágil e eficaz às demandas dà
população. . í;

3. Melhoria no Atendimento ao Contribuinte: A presença física do Setor em uma sedè
própria facilitará o atendimento presencial aos contribuintes, promovendo um ambiente mais
acolhedor e acessível. *

Diante desses aspectos, a implementação de uma sede para funcionamento da usô
temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral é uma medida
estratégica que visa otimizar a gestão fiscal, fortalecer a eficiência operacional e melhorar
prestação de serviços à comunidade.

Portanto, a missão da equipe é realizar uma avaliação detalhada das opções dispom'veis
para atender às necessidades para instalação e funcionamento da Escola de tempo Integral. Solicito
que considerem alternativas como a aquisição de imóvel, locação de imóvel pronto para ó
funcionamento do setor, locação de imóvel para futura adequação, entre outras possíveis soluçõeSt

Nesse sentido, então, são responsabilidades da Equipe de Planejamento: f-

1. Realizar um levantamento das necessidades específicas da Instalação e fiincionamentp
das Escola de Tempo Integral para garantir um ambiente de trabalho funcional e,eficiente.

2. Analisar as opções de aquisição, locação ou adaptação de imóveis, considerando custos,*
localização e demais critérios relevantes. '

3. Elaborar o Estudo Técnico Preliminar cora as conclusões e recomendações, justificando
a escolha da alternativa mais adequada. ■ • ' 5?

'  )'

.  Sua dedicação e competência são fundamentais para o sucesso dessa iniciativa. Conto com
comprometimento de cada membro da equipe para a conclusão exitosa dessa tarefa, crucial para'
desenvolvimento e eficiência da Instalação e füncionamento das Escolas de Tempo Integral,

Sem mais para o momento, renovo votos de estima e consideração. t

a

o

0

Mirangaba, Bahia, em 13 de maio de 2025;■

ALAI'^ MARTINS MENDES
SecretáHa/Municipal de Educação

Decreío n° 023 de 21/01/2025
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Ao Exma. Sra.

ALANE MARTINS MENDES

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

Prezado Secretário,

Encaminhamos em abaixo o Estudo Técnico Preliminar solicitado, cuja finalidade é buscar a

melhor alternativa para a locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro,

Mirangaba, Bahia, 44.745-000, de propriedade da DIOCESE DE BONFIM com área dé

402,76m^ (quatrocentos e dois metros e setenta e seis centímetros quadrado), constituída

por: 02 (duas) salas medindo 40,20pi^ (quarenta metrôs eívinte centímetros quadrado), Ol

(urria) sala medindo 78,25m^ (setenta e oito metros e vinte,cinco centímetros quadrado), 01

(uma) sala niedindo 25,08m^ (vinte e cinco metros  e oito centímetros quadrado), 01 (uma)

salà medindo 20,06171^ (vinte metros e seis centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo

7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros quadrado), 01 (uma) saia medindo 7,78m^

(sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 143,19m^

(çerito e quarenta e três metros e dezenove centímetros quadrado),e,04 (quatro) banheiros^

conforme planta baixa do imóvel,.destinado ao uso ternporário para apoio as atividades

desenvolvidas pelas Escolas de tempp Integral, atendendo assim a necessidade da

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia., . ^

1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP .. 1

GERAISí •f''S í

.jyfgpipé de Planejamento
Nome Matrícula Setor de lotação

Daniela dos Santos Secretaria de Administração10933

Antônio'Melo Maia Junior Secretaria dé Administração ‘7130

Deiúvaldo Bento de Deus 56: . Secretaria de Saúde -
y.:

Z. DIAGNOSTICO SITUAÇÃO AtUALI

s

2,1. Descrição da necessidade apresentada (art. 18, § Is, 1, da Lei Federal ns 14.133, de 2021).

Busca-se com a contratação intentada a Instalação  e funcionamento das atividades,
desenvolvidas peças Escolas de Tempo integrai, medida, essa, que se justifica em virtude das
seguintes razões: ^

s

1. Centralização e Eficiência Operacional:

■I
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A centralização das atividades desenvolvidas pelas Escolas de Tempo Integral em uma sede

própria permitirá otimizar a eficiência operacional por meio da integração de processos. 4
proximidade física entre as equipes facilitará a comunicação e a troca de informações, resultandó
em processos mais ágeis e eficientes. Adicionalmente, a estrutura adequada permitirá ^
implementação de tecnologias modernas e sistemas informatizados,  contribuindo para k
automação de tarefas e a melhoria dos serviços prestados.

2. Atendimento ao Crescimento da Demanda:
TÂ

O crescimento constante da demanda por serviços relacionados à tributação exige uma estrutura

física capaz de acomodar equipes qualificadas e equipamentos modernos. Uma sede própríâ
proporcionará o espaço necessário para a expansão das operações, permitindo a contratação d|
novos profissionais e a implementação de sojuções tecnológicas avançadas. Isso garantirá a
capacidade da Escola eni lémpò Integral de lidar deforma eficaz com o aumento das demandas
dá população e do mercado local. a.

3. Melhoria no Atendirnento ao Contribuint^: A

0

A presença física da Escola de Tempo Integral em uma sede adequada proporcionará un^
arnbiente mais acolhedor e acessíyelipara o atendimento presencial-aos contribuintes. Sala§
confortáveis, estrutura organizada e profissionais treinados contribuirão para uma experiência
positiva, fortalecendo a relação entre o órgão fiscalízador e a comunidade. Além disso, a sedê

própria permitirá a implementação de canais de atendimento multicanal, incluindo plataformas
online e teleatendimento, para ampliar a acessibilidade e eficiência nos serviços prestados.

í}
Assim, tendo em conta tal necessidade e considerando, ainda, que a locação anteriormente
efetivada teve sua vigência encerrada, indispensável se faz a formalização de novo contrato, cor^
vistas a satisfazer os anseios da Administração Municipal, bem como de todos os cidadão
mirangabenses.

a

2,2>ipempnstração da previsão da contratação com  o Plano Anual de Compras (art. 18, § 12,
M, da Lej Federal 14,133, de 2021).

O Plano de Contratações Anual ainda não foi formulado por esta Municipalidade.
'a

' 2.3.'Descrição dos requisitos da contratação (art. 18, § I2, III, da Lei Federal n^ 14.133, de j

0 imóvel que deverá ser utilizado como sede para das atividades desenvolvidas pelas Escolas em
Tempo Integral deverá ter as seguintes características mínimas;

a) Número mínimo de ambientes e suas especificidades: Trata-se de um imóvel bem localizadí^
constituída com área de 402,76m^. O imóvel está localizado em via pavimentada, com fádi
acesso ao comércio, escolas e diversos órgãos, em região privilegiada da cidade, todos etS
perfeito estado de conservação e bem amplos,

b) Localização e suas especificidades: Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahií;

Proximidade de outros órgãos públicos; Fácil acesso ao comércio, escolas e diversos órgãos, er|
região privilegiada da cidade.
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O contrato deverá ser firmado com prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado,
de acordo com o juízo de conveniência e oportunidade do Chefe do Poder Executivo Municipa),
o qual. estará arrimado em latente interesse público, conforme previsto pela legislação d|e
regência.

o

2.4f Estimativas das qãantidades pà'^ra^coAtraÍáçãó, acompanhadas de memórias de cálculo ê
dosídpfcumentos que lhe dão suporte (considerar interdependências com Outras 1
contratações, de modo a possibilitar economia de escala) (art. 18, § 1-, IV, da Lei Federal n- j
14.133, de 2021).

O imóvel que servirá de sede para as atividades desenvoividas pelas Escolas de Tempo Integral
deverá ser suficiente para acomodar, pelo menos,  2 servidores e recepcionar, no mínimo, 4

pessoas, ao mesmo tempo, em sua recepção. {
3. PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES

3.1. Levantamento mercadológico (que consiste na análise das alternativas possíveis,, f
justificativa técnica e ecpnômica da escolha do tipo de solução a contratar) (art. 18, § 19, V, da
Lei Federal ns 14.133, de 2021). |

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado np
intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critério|
de vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade 1
eficiência.. i

I
Üé
%Assim, em pesquisa, que teve como base tanto do histórico de contratações, como o quantp

entabulado por outros órgãos públicos, pôde ser observado que, em matéria de soluções para B
funcionamento de setores dessa natureza, a Administração Pública em geral costuma adotar
menos duas opções para execução deste serviço, são eles:

■  Ia) Aquisição: No modelo de aquisição dé imóvel, a Entidade adquire o imóvel e assume todos o’^
custos dele decorrentes, construção, reforma e manutenção. Esta solução é adotada eJ
situações específicas como, por exemplo, quando a locação não se mostra uma opção viável, istâ
é, não é localizado nenhum imóvel que se adeque às condições necessárias para S
funcionamento,

b) Locação: As formas mais comuns de locação são:

ao

I

I - Locaçâp tradicional: o espaço físico é locado sem contemplar os serviços acessórios, os quai^
serão contratados independentemente, como limpeza, administração predial, recepção^
vigilância, controle de acesso, entre outros;
I] - Locação com facHities: o espaço físico é locado contemplando os serviços para a sua operaçã^
e manutenção, como limpeza, administração predial, recepção, vigilância, controle de acesso|
entre outros; e

III - Locação buUt to suit— BTS: o locador procede à prévia aquisição, construção ou substancial
reforma, por si mesmo ou por terceiros, do imóvel então especificado pelo pretendente
locação, a fim de que seja a este locado, prevalecendo as condições livremente pactuadas n^
respectivo contrato e as disposições procedimentais previstas na Lei n9 8.245, de 18 de outubrtf
de 1991. ‘à

c) Construção em área pertencente ao Município: Nessa hipótese teríamos a construção dq!

■15

3'
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Municipal de Mirangab
.j.

a

ambiente que acomodaria o Setor, podendo ser a ampliação de um imóvel já pertencente a^
Município ou construção em área aíh.da não edífícada.

3.2. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das.^'
memórias de cálculo ê dos documentos que lhe dão suporte (poderão constar de anexo

! classificado, se a Administração optar por preservar o seu-sigilo até a copciusão da licitação)
‘ (art. 18, § ig, VI, dâ Léi Federal 14.Í33,.de 2021),
Tendo como referência as hipóteses elencadas no item anterior, após pesquisa de mercado^
foram apurados os seguintes valores:

)
a) Aquisição: Nas áreas tidas como prioritárias pelo Município, não há notícias de imóveis

venda. Todavia, mensurando o valor de marcado de imóvel que possa atender ^s
necessidades da Administração, sobretudo as características almejadas, chegamos aqs

. seguintes preços: entre R$ 100.000,00 e R$ 120.000,00.

b) Locação: Para a locação tradicional, após avaliação prévia, pôde ser verificado que apenas urp
imóvel está apto à locação, tendo como estimativa de RS 1.300,00 até R$ 5.000,00.

Importante salientar que as demais modalidades de locação não se adequam as necessidade^
da Administração,

c) Construção em area pertencente ao Município: Após levantamento, pudemos aferir que §
Município não possui imóvel que tenha a possibilidade de ampliação ou área sem edificação
para a construção de um ambiente que atenda aos anseios da Municipalidade.

I
Além disso, cumpre ressaltar ainda que a elaboração de projeto e construção de área desçg
natureza implicaria em elevados custos para o Poder Público Municipal, podendo ultrapassá^
a casa dos R$ 200.000,00. |

I

i'â

i|

Z
fi?

3.3. Resultados pretendidos (art. 18, § 19, IX, da Lei Federal n2 14.133, de 2021)
Diante das hipóteses elencadas no Item anterior, avaliando os resultados pretendidos em termos
de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, alcançamos as
seguintes conclusões: /

r-

a) Aquisição: yi.

1
1 - Aspectos Econômicos:

Investimento Inicial: A compra de um imóvel requer um grande investimento inicial. Incluindo q
valor do imóvel, custos de transação e possíveis reformas ou adaptações necessárias.
Custos de Manutenção: Após a aquisição, a Prefeitura será responsável pelos custos d|,
manutenção e reparos, além de adaptações outras eventualmente necessárias.

I

Valorização/Desvalorização: O valor do Imóvel pode sofrer variações ao longo do tempo, o qu^
pode impactar positiva ou negativamente no patrimônio municipal. i-i

II - Aspectos Técnicos:

Disponibilidade de Opções: Deve-se avaliar a disponibilidade de imóveis adequados às/
necessidades das atividades desenvolvidas pelas Escolas de Tempo Integral.

Localização: A localização do imóvel adquirido é crucial para garantir acessibilidade á
n
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conveniência para os cidadãos e funcionários.
iJ

%
b) Locação: f<

I - Aspectos Econômicos:
iii
ÍV

ÍV

Custos Mensais: A locação envolve custos mensais fixos^ proporcionando previsibilidade no

orçamento. 1
*;•

Fiexibilidade: A locação oferece flexibilidade, permitindo a mudança para um espaço maior ou

mais adequado, conforme as necessidades do setor evoluem.

Ausência de Investimento Inicial Significativo: Não há um grande desembolso inicial comparado
à aquisição.

11 - Aspectos Técnicos:

r

f:

m ;

Disponibilidade de imóveis para Locação: Deve-se avaliar a disponibilidade de Imóveis pará
locação que atendam aos requisitos técnicos da Escolas de Tempo Integral.

Contrato de Locação: É crucial elaborar um contrato de locação que atenda às necessidades d|
Prefeitura.

f'
.■V

M

•i

c) Construção de um imóvel em área do Município: í,
VI
£

1 - Aspectos Econômicos:

'iff

Investimento: A construção requer investimento considerável, desde o projeto, até a conclusãf
da obra, além de todas as observações atinentes a aquisição de um imóvel, o que pode te^
Impacto nas finanças municipais. A

.'í

7

Custos de Manutenção e Operacionais: A Prefeitura será responsável pelos custos contínuos dl,
manutenção e operacionais do novo imóvel. h<

.fII - Aspectos Técnicos:
I

Projeto e Execução: É necessário um planejamento detalhado do projeto, bem
execução eficiente para garantira entrega no prazo.

Assim, a opção de locação apresenta vantagens econômicas significativas em termos dè
flexib.ilidade, custos mensais previsíveis e ausência de investimento inicial elevado. Além disso, à
disponibilidade de imóveis para locação pode oferecer opções imediatas, enquanto a construçãq
envolveria um processo mais demorado.

1 .^

Em relação aos resultados práticos, voltados aos resultados, das hipóteses elencadas, temos que'
as três hipóteses alcançam os mesmos objetivos, que

a) Garantir as mínimas condições de alocação de móveis e agentes públicos;

como uma

ív

sao:

©
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de Mirangaba •I

b) Conferir facilidade de acesso do púbiíco alvo  e qualidade no atendimento;

c) Obter estrutura adaptada para atendimento aos utentes;
d) Não paralisação das atividades essenciais desenvolvidas pelas Escolas de Tempo Integrai.

VX

Revela-se, portanto, até o momento, a locação de um imóvel como a opção mais vantajosa

economicamente e tecnicamente, considerando a flexibilidade e os custos mais controlados,
{X

‘t

3.4.Justlfícatívas para o parcelamento ou não da contratação (art. 18, § 1^, VIU, da Lei Federai
. n2 14.133, dé 2021)

i<

Em nenhuma das hipóteses revela-se vantajoso ou, mesmo, viável o parcelamento dá
contratação, haja vista que estamos diante de uma só demanda, que é a utilização de um imóvéj
para acolher as Escolas de Tempo integrai com todas.as suas subdivisões.

4.'

3.5. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras (art. 18, |
12, Xli, da Lei Federal ng 14.133, de 2021) * ;

Tendo em conta as três hipóteses aventadas, passamos a analísa-las sob o prisma dos eventuais
impactos ambientais:

a) Aquisição de um imóvel:

I - Impactos Ambientais:

IUso de Recursos Naturais: A construção e manutenção de um imóvel adquirido podem envolver
a utilização de recursos naturais, como madeira, energia e água.

Localização. Dependendo da localização escolhida,  a aquisição de um novo imóvel pode Implicar
na alteração do ecossistema local.

II - Avaliação Ambiental:

A aquisição de um imóvel pode resultar em impactos ambientais significativos, principalmente;
se envolver a degradação de áreas naturais,

b) Locação de um imóvel:

I - Impactos Ambientais:

Menor Uso de Recursos Naturais: A locação geralmente envolve rhenos uso de recursos naturais
em comparação com a construção de um novo imóvel.

Adaptação de Espaços Existente: A locação de um imóvel existente pode implicar em meno^
alterações ambientais do que a construção.

II - Avaliação Ambiental: ^

A locação tende a ter impactos ambientais menores, pois aproveita espaços já existentes?.

■»-'
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reduzindo a necessidade de novas construções e minimizando a pressão sobre os recursos

naturais. ‘ò

y.í

c) Construção de um imóvel em área do Município:

1 - Impactos Ambientais:

Degradação de Áreas Verdes: A construção de um novo imóvel pode resultar na degradação dê
áreas verdes e na perda de habitats naturais.

•,v

Consumo de Recursos na Construção: A fase de construção pode envolver um consumo
significativo de recursos naturais, energia e emissões de carbono

ií

■h-

. í

y,
I  «

II' Avaliação Ambiental:

. . . .. . . PA construção de um novo imóvel irripiica em impactos ambientais substanciais, contribuindo para
a degradação ambiental e aumento na pegada de carbono. ;•

\

\

Considerando os impactos ambientais, a opção de locação de um imóvel ainda se destaca como
a alternativa mais sustentávei. Ela minimiza o uso de recursos naturais, aproveita espaços já
existentes e reduz a pressão sobre o meio ambiente em comparação com as opções de aquisição
ou construção. '^5

h

4. SÒLÍJgÃO ESCOLHIDA
X
■•y

4.1, Descrição da solução escolhida (inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à,
assistência técnjca, quando for o caso) (art. 18,  § jg, VII, da Lei Federal ns 14.133, de 2021) , ■

Considerando a análise abrangente das opções de aquisição, locação e construção do imóvel para
a sede das Escolas de Tempo Integral, é evidente que a locação se destaca como a escolha maif
vantajosa em diversos aspectos, englobando aspectos econômicos, técnicos e ambientais.

■tm
lí:a) Aspectos Econômicos:

t;-1 - Aquisição de um Imóvel: X

A aquisição demandaria um investimento inicial significativo, onerando as finanças municipais.
Custos de manutenção, impostos e eventuais desvalorizações seriam adicionais, impactando á
sustentabilidade financeira. n

%4-

II - Construção de um Imóvel:
S'

Al
4.'O processo de construção implica em altos investimentos e financiamento, aumentando

financeira municipal. Custos operacionais e de manutenção se somariam, comprometendo
recursos que poderíam ser direcionados para serviços essenciais.

a carga
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III - Locação de um Imóvel:

,(

Os custos mensais fixos da locação proporcionam previsibilidade orçamentária.

Ausência de investimento inicial expressivo libera recursos para outras necessidades imediatai
do município.

Flexibilidade na locação permite adaptações conforme as demandas das Escolas de Tempò
Integral evoluem.

• y

b) Aspectos Técnicos:
i*.'

I - Aquisição de um imóvel:

A busca por um imóvel adequado pode ser demorada^  e as opções podem ser limitadas.

A localização precisa atender às necessidades das Escolas de Tempo Integral, o que pode ser
desafiador.

f

#
;

II - Construção de um Imóvel:

o processo de licenciamento e aprovações pode ser demorado, afetando a implementação
efetiva das Escolas de Tempo Integral. -

A execução do projeto requer planejamento minucioso, envolvendo riscos de atrasos
adicionais.

j

e custos

III - Locação de um Imóvel:

A disponibilidade de imóveis para locação pode oferecer opções imediatas.

A flexibiiidade permite ajustes conforme as necessidades do setor se desenvoivem.

Contratos de locação podem ser elaborados para atender especificamente
Prefeitura,

c) Aspectos Ambientais:

I - Aquisição de um Imóvel:

Risco de degradação ambiental, dependendo da localização do imóvel adquirido.

II - Construção de um Imóvel:

Consumo significativo de recursos naturais

Degradação de áreas verdes e habitats naturais.

aos r

na construção.

'6
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•'í

111 - Locação de um Imóvel:

Menor uso de recursos naturais^ aproveitando espaços já existentes.

Redução da pressão sobre o meio ambiente em comparação com a construção.

Diante da análise abrangente, é claro que a locação de um imóvel emerge como a escolha mais
equilibrada e sustentável para o Município de Mirangaba, Bahia. A opção de locação não apenas
oferece benefícios econômicos e técnicos, mas também demonstra um compromisso efetivo com
a preservação ambiental, minimizando

construção.
impactos negativos associados à aquisição eos

Além disso, conforme se evidencia no caso em análise, a escolha do imóvel se dá em virtude
desse ser o único imóvel da região que atende aos interesses da Administração  e possui os
requisitos necessários para o funcionamento das Escolas de Tempo Integral. Ademais, o imóvá
escolhido é localizado em área estratégica para a prestação dos serviços, com fácil acessibilidade
e uma ampla rede de outros serviços nos seus arredores.

Portanto, recomenda-se a locação do imóvel para sede das Escolas de Tempo Integral, pois
escolha não apenas atende às necessidades práticas e financeiras da Prefeitura, i.„
refiete uma abordagem consciente e responsávei em reiação aos recursos naturais e ao meio
ambientejocai. Essa decisão resguardará os interesses municipais a longo prazo, promovendi
uma gestão eficiente e sustentável.

essa

mas também

. 4.2. Providências a serem adotadas pela Administração
X, da léí Federal ns 14.133, de 2021)

prevíamente à celebração do contrato

V. MMUV.. ueve escar em estado de servir ao uso a que se destina, de forma a garantir as condições
Tísicas para o bom funcionamento das Escniac Hp

DO lntP?r;íl. Hiiranfo s i/icrânoi-fs n

interdependentes (art. 18, § lefxi, da Lei Federal n» 14.133;
w J J Q ̂ ^1 irdLdçdo correlata ou interdependente.

5. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
neçes^dade a que se destina (art. 18, § IB, XIII, da Lei Federal n^ 14.133, de 2021)

^ t d

M
« >

isponrveis para atender à necessidade de Instalação dãsede das Escolas de Tempo Integral, é evidente que a iocação de um imóvel se destaca como a
escolha mais adequada e vantajosa em vários aspectos, ainda que tenhamos encontrado
um imovel que atende em completude as necessidades da Municipalidade apenas

Em termos econômicos, a opção de iocação apresenta-se como a mais sustentável, uma vez que

Construção" H -^nificativamente menor em comparação à aquisição oâ
ramemL, """ proporcionam previsibilidade ai
priorSs direcionados para outras necessidade!

de° vista técnico, a iocação oferece vantagens em termos de disponibilidade imediatl
fl h ^ impiementação da sede das Escoias de Tempo integrai 1
ar n i'nH ^ do setor evoLem^garantindo uma adaptaçao eficiente às necessidades municipais, em constante transformacãi

3
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Além disso, a formalização de contratos de locação pode ser agilizada, permitindo a instalação dò
setor em um prazo mais curto em comparação com as alternativas de aquisição ou construção.-i

No que diz respeito à localização, a locação permite escolher um imóvel estrategicamente situado
para atender tanto aos requisitos práticos das Escolas de Tempo Integrai, mormente quanto às
necessidades de acessibilidade para ós cidadãos e funcionários municipais. Essa flexibilidade ria
escolha da localização contribui para a eficiência operacional do setor, promovendo uma
prestação de serviços mais eficaz.

Além disso, ao considerar os impactos ambientais,  a locação se mostra como a opção
sustentável, uma vez que minimiza o uso de recursos naturais e evita a degradação de áre^s
verdes associada à construção ou aquisição de novos imóveis.

Em síntese, a locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia,
com área de 402,76 m^ conforme boletim de cadastro imobiliário, destinado ao uso temporário

1

das Escolas de Tempo integral, emerge como a escolha mais completa e alinhada às necessidades
e valores do Município de Mirangaba. A combinação de benefícios econômicos, flexibilidade
técnica, rapidez na formalização do contrato e impactos ambientais reduzidos faz da locação^a
estratégia mais eficiente e eficaz para atender à demanda municipal. Sua implementação não

apenas otimizará a gestão de recursos, mas também promoverá uma administração pública ágií,
adaptável e sustentável. •i

6> " Anexos

Com vistas a instruir o presente ETP, encaminhamos em anexo os seguintes documentos:

a) Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
b) Avaliação prévia - Pesquisa de Preços/Justificativa de Preços; ã
c) Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pefe
Administração e que evidenciem vantagem para ela.

jí

Por fim, está ora incluso também mapa de riscos atinente a sugestão apresentada.

Assim, encaminhamos este Estudo Técnico Preliminar para análise e deliberação, pelo órgão
demandante, acerca do acolhimento ou não da avaliação empreendida, bem como da
formalização da contratação sugerida -í

;■»*

Mirangaba, Bahia, 13 de maio de 2025.

Daníeía dos Santos
Presidente

Denivaldo Bento de Deus |
Secretária f

Antonio Meto Maía Junior
Secretário

(X) Aprovado
(  ) Não aprovado

WlARTINS MENDESA

Municipal de Educação
Decreto ns 023 de 21/01/2025.Em: / OfS /Qoãfi
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CERTIFICAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMÓVEIS PÚBLICOS VAGOS E
DISPONÍVEIS QUE ATENDAM AO OBJETO

1

i,'

U'

i

A Equipe de Planejamento, designada através do Oficio Requisitório, certifica, sob as penas da lei,
que não há imóveis público vagos e disponíveis que atendam ao objeto almejado, bem como qué
resta inviabilizado o compartilhamento de imóvel com um ou mais órgãos ou entidades da
administração pública municipal, tendo em vista, sobretudo, a localização, número mínimo de
ambientes, dentre outros elementos tidos como indispensáveis para a contratação buscada.

Mirangaba, Bahia, 13 de maio de 2025. 't

'£

DANIELA DOS SANTOS

Presidente

4

V

ANTÔNIO ME JUNIOR

Secretário

,v

Í.1

'•1

DENIVALDO BENTO DE DEUS

Secretária

'if'
tf
5"

t;'.
r



jBtó Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ; 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

J
•r

'

' 't

AVALIAÇÃO PRÉVIA - PESQUISA DE PREÇOS/JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

A Equipe de Planejamento, que assina o presente instrumento, levou a efeito avaliação prévia
•'H

das alternativas aventadas para a instalação das Escolas de Tempo Integral, as quais

apresentaram os seguintes valores:
í(.

a) Aquisição de imóvel:

i).

Entre R$ 100.000,00 e R$ 120.000,00

b) Locação de imóvel:

Entre R$ 1.300,00 e R$ 5.000,00

c) Construção de imóvel:

Acima de R$ 200.000,00 C

'rí

1-

' I
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JUSTIFICATIVAS QUE DEMONSTREM A SINGULARIDADE DO IMÓVEL

Como já demonstrado anteriormente a singularidade do imóvel em questão pode ser justificada

com base em diversos aspectos que ressaltam suas características  únicas e adequação às

necessidades da secretaria solicitante, vejamos:

Metragem e Distribuição Interna: A área total de aproximadamente  medindo 402,76m^

(quatrocentos e dois metros e setenta e seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas

medindo 40,20m^ (quarenta metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m^

(setenta e oito metros e vinte cinco centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vinte

e cinco metros e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m^ (vinte metros e seis

centímetros quadrado), OÍ (uma) sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros

quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,78m^ (sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01

(uma) sala medindo 143,19m^ (cento e quarenta e três metros e dezenove centímetros quadrado) è

04 (quatro) banheiros. O imóvel está localizado em via pavimentada, com fácil acesso ao comércid^

escolas e diversos órgãos, em região privilegiada da cidade, todos em perfeito estado dÊ

conservação e bem amplos, demonstra ser um espaço significativo,  atendendo às necessidades

espaciais da secretaria, pois tão amplitude é capaz de suportar o uso de diversas mesas, cadeirá,’

armários e outros móveis, sendo assim a disposição do imóvel permite uma organização eficientéj

otimizando o uso do espaço.

Outra característica a ser observada é a Infraestrutura Interna em Perfeito Estado: O banheirõ

com uma área que permitir a boa locomoção no seu ambiente interno, o que acaba contribuindo

para a comodidade dos usuários do espaço. ■s;

Ainda há de se ponderar a Localização Estratégica: O imóvel está situado
pavimentada, o que não apenas facilita o acesso, mas também garante uma infraestrutura adequada

A  •para o trânsito de veículos e pedestres, promovendo a acessibilidade ao local. Além da facilidade
de acesso o imóvel também se encontra

Carvalho, Centro, Mirangaba

em uma via

em Endereço Privilegiado: Rua José Joaquim dè
Bahia, destaca-se como um endereço estratégico e de fácií

l-’.
identificação, pois é umas das principais ruas do município. Isso facilita não apenas o acesso dos
funcionários, mas também de visitantes e colaboradores externos.

No mais, por estar localizada Proximidade a Órgãos Públicos e Serviços Essenciais a facilidade
de acesso ao comércio, escolas e diversos órgãos públicos na região enriquece a conveniência dó;
imóvel. A proximidade com essas entidades é crucial para a dinâmica operacional da secretaria e
promove uma integração eficaz com a comunidade.

3'
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Posto isso, a combinação de uma área bem distribuída, infraestrutura interna em ótimo estado^

localização estratégica em via pavimentada e proximidade a importantes serviços e órgãoé

públicos fazem deste imóvel uma opção singular e ideal para atender às demandas da secretaria
í*

solicitante.

MAPA DÉ RISCOS
'V

Documento que apresenta os riscos, controles e responsáveis pelasações preventivas. \

1. Dados do Processo: i

Locação de imóvel para a instalação e funcionamento das Escolas de
Tempo Integral.

Objeto:

2. Fase de Análisé:

Planejamento dã Contratação Gestão do Contrato

3. Riscos:

4Risco 01: Atraso no andamento do processo

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta

Di

( ) Baixo (  ) Médio ( X ) AltoImpacto:

Dano(s): Descontinuídade dos serviços de instalação das Escolas de Tempo Integral, com a .!
possível suspensão das atividades.

í
Açâo(ões) Preventlva(s): Contato prévio com a eventual

contratada, para colheita da documentação necessária. Tornar o
processo prioritário, dentro do rol de demandas apresentadas

ao setor de contratações.

Responsável: J
Secretaria Municipal de

Educação

Ação(ões) de Contingência: Segregar os servidores que compõe
as Escolas de Tempo Integral nas sedes das outras secretarias,

enquanto outra alternativa não é efetivada.

Responsável:

Secretaria Municipal de

Educação
1

3. Riscos:

Risco 02: Irregularidade Fiscal do Locador

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta

( ) BaixoImpacto: (  ) Médio ( X ) Alto

&
,■ Çi
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Dano(s): Impossibilidade de contratação dos serviços por irregularidade fiscal.

Responsável:

Secretaria Municipal de

Educação

Ação(ões) Preventiva(s): Verificação da regularidade fiscal do
locador, junto ao Setor de Licitações, antes de iniciar o processo de

Inexigíbilídade.

i

Ação(ões) de Contingência: Entrarem contrato com  a locadora

para regularização fiscal em tempo hábil.

Responsável: Secretaria,
Municipal de Educação V

3. Riscos:

Alienação do imóvel durante a locação:Risco 03:

Probabilidade: ( X ) Baixa

(  ) Baixo

(  ) Média {  ) Alta

(  ) Alto( X ) MédioImpacto:

Dano(s): Descontinuidade dos serviços das Escolas de Tempo Integral, com a possível
suspensão das atividades.

Responsável:

Setor de Contratos
Ação(ões) Preventiva(s): Cláusula relativa ao direito de

manutenção da locação pelo prazo de vigência e valores.

Açâo(ões) de Contingência: Segregar os servidores que compõe a
as Escolas de Tempo Integral nas sedes das outras secretarias,

enquanto outra alternativa não é efetivada.

Responsável:

Secretaria Municipal de

Educação

t

i
3. Riscos:

í"'

Encerramento do contrato antes do fim do prazo de vigênciaRisco 04:

Probabilidade: ( X ) Baixa (  ) Média (  ) Alta

) BaixoImpacto: (  ) Médio ( X ) Alto

Dano(s): Descontinuidade dos serviços das Escolas de Tempo Integral, com a possível
suspensão das atividades.

Responsável:

Setor de Contratos
Ação(ões) Preventlva(s): Cláusula relativa à indenização dos

valores relativos à benfeitorias.

fí»
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v,'.

Ação(ões) de Contingência: Segregar os servidores que compõe a

as Escolas de Tempo Integral nas sedes das outras secretarias,

enquanto outra alternativa não é efetivada.

Responsável: Secretaria '

Municipal de Educação
í»

L3. Riscos

Análise e/ou Gerenciamento de risco imprecisoRisco 05:

( X ) Baixa (  ) AltaProbabilidade: (  ) Média

) Baixo (  ) Médio ( X ) Altoimpacto:

1.1'Dano(s): comprometimento dos estudos e das ações de mitigação dos riscos relativos à

contratação e gestão do contrato.
■/d

•I

Responsável:
Equipe de

Planejamento da
Contratação/

Fiscal do contrato

Ação(ões) Preventiva(s): Considerar os riscos relevantes e tratá-los
durante toda a fase do processo.

5?

Responsável:
Secretaria Municipal de

Educação

Açâo(ões) de Contingência; Considerar as ações e as lições
desenvolvidas por outras contratações caso o risco se materialize.

■ ,'i

4. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCOS:
)

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que
materializa o Gerenciamento de Riscos da presente contratação. t

k

i

Daniela dos Santos
Presidente

AntômVMelo Vaia Junior
Secretário

Denivaldo Bento de Deus 'k
Secretário

Mirangaba - Bahia, 13 de maio de 2025.

• I

íi
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Identificação da Área" Requisitante/Démandante e objeto
Unidade Requisítante/Demandante:
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. ^
Responsável dela demanda:
Mane Martins Mendes j
Objeto: locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, 44.745-
000, de propriedade da DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m^ (quatrocentos e dois metros
3 setenta e seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas medindo 40,20m^
(quarenta metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m^ (setenta e óito
metros e vinte cinco centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vinte e cinco metrôs
3 oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m^ (vinte metros e seis centímetros
quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros quadrado),
01 (uma) sala medindo 7,78m^ (sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala
medindo 143,19m^ (cento e quarenta e três metros  e dezenove centímetros quadrado) e 04
(quatro) banheiros, conforme planta baixa do imóvel, destinado ao uso temporário para apoio ás
atividades desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia.

Tipo de Objeto:

) Serviço não continuado

(  ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

(  ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

( X) Locação

(  ) Material de consumo

(  ) Material permanente / equipamento

(

t-

i I,

Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada considerada a expectativa de
consumo anual
Locação de 01 (um) imóvel para a instalação e funcionamento das Escolas de Tempo Integral.

Sugestão do imóvel a ser locado e razãp de escolha do contratado
De acordo com a avaliação empreendida pela Equipe de Planejamento designada,
imóvel que se adequa em perfeição às necessidades  a locação do imóvel sito Rua Joié
Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, 44.745-000, de propriedade da
DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m^ (quatrocentos e dois metros e setentane
seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas medindo A0,20m^ (quarenta
metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m2 (setenta e oito
metros e vinte cinco centímetros quadrado), 01 (uma) saia medindo 25,08m'' (vinte e cinco
metros e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,0em^ (vinte metros e seis
centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dòls
centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,78m^ (sete metros e setenta e oito
centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 143,19m^ (cento e quarenta e três metros
e dezenove centímetros quadrado) e 04 (quatro) banheiros, conforme planta baixa ̂ o
imóvel, destinado ao uso temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas Escolas
de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da Secretaria Municipal de Educaçãp,
Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia.

Por essa razão, sugerimos a locacâo desse imóvel.
Sugestão da forma df contratação

c

fí
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(  ) Pregão Eletrônico.

(  ) Pregão Presencial.

(  ) Concorrência. |

(  ) Inexigibilidade de licitação -fornecedor e prestador exclusivo (i, do art. 74, da 14.133/21)-

(  ) Inexigibilidade de licitação - serviços artísticos (II, do art. 74, da 14.133/21)

(  ) inexigibilidade de licitação - serviços técnicos (III, do art. 74, da 14.133/21)

(  ) Inexigibilidade de licitação - credenciamento (IV, do art. 74, da 14.133/21)

( X) inexigibilidade de licitação - aquisição ou iocação de imóvel (V, do art. 74, da 14.133/21);

(  ) Dispensa de licitação em razão do valor (inciso I e II, do art. 75, da 14.133/21). à

) Dispensa de licitação'em razão .de licitação deserta ou fracassada (lli, do art. 75, ia(

14.133/21)

) Dispensa de licitação emergencial (VIII, do art. 75, da 14.133/21)

) Dispensa de licitação (outras)

(

(

Justificativa:

Tendo em conta que, após avaliação detida, levada  a cabo por conduto do ETP, apenas um imóyel
foi considerado apto para atenderas necessidades das Escolas de Tempo Integral, sugerimos que
a contratação se dê através de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, V, tda
Lei n° 14.133/21.

Estimativa premilinar do valor da contratação e Fonte de recursos

^ estimativa preliminar do valor da contratação é de: R$ 12.144,00 (doze mil, cento e -
quarenta e quatro reais). ;
O estudo que deu ensejo a esta estimativa encontra-se anexo. S

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
2.10 — Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

PROJETO/ÁTIVIDADE FONTE

2.006 - Manutenção da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 1500-1001

ELEMENTO DA DESPESA;

3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMATICA
12.122.0003.2.006

Prazos

Data da aprovação do ETP pela autoridade competente: 13/05/2025

Data estimada de disponibilização do bem/serviço: 13/05/2025 ■h

Grau de prioridade: (X ) Alta (  ) Média ( ) Baixa

Justificativa

Busca-se com a contratação intentada implantar as Escolas de Tempo Integral de Mirangaba
medida, essa, que se justifica em virtude das seguintes razões:
Ocorre, todavia, que o município não tituiariza propriedade de imóvel outro com características
semeihantes e que esteja desocupado. Aliado a isso, temos que a essencialidade dos serviços

■i
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de Mirangaba
'^í

que serão prestados no prédio encarece, sem laivo de dúvidas, a locação pretendida pela Admi
nistração, porquanto haverá de assegurar o contínuísmo dos serviços, bem como, Irretorquíyèl-
mente, garantirá a otimização da gestão desta secretaria.

Vinculação ou dependência com o objeto de outro DFD

Não há contratação correlata ou interdependente.
'k

Demanda inédita na Administração?

(  ) SIM (X) NÂO

Mirangaba, Bahia, 13 de maio de 2025.

f\

ALANE lUl ÂRfiNS MENDES
Secretárí^ Municipal de Educação
DecretoV 023 de 21/01/2025
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GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE
PROCESSO PARA CONTRATAÇÃO

A/C: Comissão de Contratação

REFERENCIA: Locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangabáí

Bahia, 44.745-000,. de propriedade da DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m2

(quatrocentos e dois metros e setenta e seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas

medindo 40,20m^ (quarenta metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m?

(setenta e oito metros e vinte cinco centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vinte

e cinco metros e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m^ (vinte metros e seis

centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros

quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,78m^ (sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01

(uma) sala medindo 143,19m^ (cento e quarenta e três metros e dezenove centímetros quadrado) e

04 (quatro) banheiros, conforme planta baixa do imóvel, destinado ao uso temporário para apoio

as atividades desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia. l;

#

Em resposta ao ofício expedido pela unidade demandante, solicitando a Locação do imóvel sito

Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, 44.745-000, de propriedade d^'

I^IOCESE DE BONFIM com área de 402,76m^ (quatrocentos e dois metros e setenta e seis

centímetros quadrado), constitmda por: 02, (duas) salas medindo 40,20m^ (quarenta metros e vinte

centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m^ (setenta e oito metros e vinte cincO;

centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vinte e cinco metros e oito centímetros

quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m^ (vinte metros e seis centímetros quadrado), 01 (uma),

sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo

7,78m2 (sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 143,19m?-

(cento e quarenta e três metros e dezenove centímetros quadrado) e 04 (quatro) banheirosi'^

conforme planta baixa do imóvel, destinado ao uso temporário para apoio as atividade^,

desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da Secretaria,

yf:
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Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia, AUTORIZQ

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e determino o encaminhamento  ao setor

de Licitações para demais providências administrativas - autuação e numeração rubricada da?

páginas do Documento de Formalização de Demanda e documentos inclusos, com anexação de

capa, para fins de formalização.

Após autuação, determino o envio do processo, nessa ordem, para os seguintes setores:

1) - Comissão de Avaliação de Bens Imóveis - Avaliação do imóvel indicado pela Demandante; j

2) - Agente de Contratação - Colheita da documentação atinente à habilitação mínima da eventuál

contratada;

3) - Setor de Tributos - Certidão de matrícula do imóvel atualizada, com registro em nome do(a)

proprietário (a) do imóvel a ser locado, que deve estar em nome do contratado;

4) - Equipe de Planejamento - Confecção do Termo de Referência;

'i:

í

Ultimadas tais providências, retomem os autos ao Gabinete para direcionamento acerca das demaiâ
providências.

■V

Mirangaba - Bahia, 13 de maio de 2025.

DIRCÈU ^NDES RIBEIRO
PREFEITO MÜMCIPAL DE MIRANGABA i}

j-
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OFÍCIO.

Ao Exmo. Sr.

Dirceu Mendes Ribeiro

Prefeito Municipal

Exa.

.■('i

Cumprimentando-o, conforme solicitado, encaminho em anexo laudo de avaliação do
imóvel localizado na Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, corn
área de 402,76m^, confeccionado por esta Comissão de Avaliação de Bens Imóveis, para
ciência e adoção das medidas cabíveis.

Sem mais para o momento, renovo votos de estima e consideração.

DANIELA DOS SANTOS

Presidente/

n

c

ANTÔNIOWELO Wt^\A JUNIOR
Secretário

DENIVALDO BENTO DE DEUS
Secretário

!r
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LAUDO DE AVALIAÇAO.

Endereço do imóvel: Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia,
com área de 402,76m^

Mirangaba, Bahia, 13 de maio de 2025.

Endereço do imóvel:
Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba,
Bahia.

Cidade: Mirangaba UF: Bahia

Objetivo da avaliação: Locação de imóvel

Finalidade da avaliação: desenvolvimento das ati
vidades das Escolas de Tempo Integral.

Sollcitante e/ou interessado:

Secretaria Municipal de Educação.

Proprietário: DIOCESE DE BONFIM

Tipo do imóvel: Térreo

Area do imóvel: 402,76m^

Área do terreno: 402,76m^ Area construída: 402,76m^

Metodologia: Comparativa Direto de Dados de Mercado

Especificação;
Grau de fundamentação
Grau de precisão

Pressupostos e ressalvas: Não Há

Valor mínimo do campo de arbítrio do imóvel
R$ 1.300,00

Valor máximo do campo de arbítrio do imóvel
R$ 5.000,00

VALOR ADOTADO NA AVALIAÇÃO
R$ 4.554,00
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LAUDO DE AVALIAÇÃO.

Em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, delegou-se ao'á
servidores Daniela dos Santos, matrícula n°: 10933, Antônio Melo Maia Junior matrícula
n°: 7130 e Denivaldo Bento de Deus matrícula: 56  a incumbência de proceder à avaliação
do imóvel localizado na Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba - Bahia. -

1 - SOLICITANTE

Secretaria Municipal de Educação.

-!
2 - OBJETIVO

Determinar o valor venal do imóvel.

3-FINALIDADE

Subsidiar o processo de locação do imóvel.

4-PROPRIETÁRIO
DIOCESE DE BONFIM

5 - PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITANTES

Este Laudo fundamenta-se no que estabelecem as normas técnicas da ABNT, Avaliação
de Bens, NBR 14653 - Parte 1 (Procedimentos Gerais/Revisão 2019) e Parte 2 (Imóveis
Urbanos/Revisão 2011), e baseia-se na documentação fornecida referente ao imóvel
localizado na Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba - Bahia. Para
instalação e funcionamento das Escolas de Tempo Integral, para o qual o Prefeito
Municipal solicita a avaliação. Quanto às edificações e benfeitorias existentes no imóvel
foram considerados os quantitativos do projeto apresentado, informações constatadas ih
loco quando da vistoria ao imóvel, realizada em 13 de maio de 2025 e sendo, dessa
forma, adotadas na presente avaliação como oficiais, por premissa, consideradas
válidas.

Também, utilizamos como referência no decorrer dos trabalhos elementos documentais
e informações prestadas por terceiros, admitidas como confiáveis, corretas e de boa fél-
Por fugir às finalidades precípuas deste trabalho, dispensou-se a investigação referente
a títulos, invasores, hipotecas, superposições de divisas, etc.; providências
consideradas de caráter jurídico legal. O valor apurado refere-se ao imóvel em condições
cadastrais e de segurança regulares, ou seja, livre e desimpedido para negociação, dç
acordo com o estado de conservação das benfeitorias existentes. è

'3
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6 - IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL AVALIANDO

6.1-LOCALIZAÇÃO 4

Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba - Bahia.

6.2-ACESSO

Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba - Bahia.

6.3 - CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO

A região onde está situado o imóvel avaliando, possui relevo homogêneo de inclinações
suaves. A região onde se localiza ò terreno é dotada de infràestrutura urbana: rede de
energia elétrica, telefônica, sistema viário com ruas calçadas e principais serviços
públicos e privados, fácil acessibilidade farto serviço de transporte público, etc., e com
grande densidade de ocupacíonal: residencial e comercial.

6.4 - DESCRIÇÃO DO IMÓVEL

Trata-se de um imóvel urbano onde funciona a sede das Escolas de Tempo Integral è
demais órgãos desta Entidade, constituídos de várias edificações e benfeitorias. A área
utilizada possui formato regular com aproximadamente 402,76 m^, conforme Projeto
arquitetônico apresentado, e informação Básica para Edificações - Prefeitura Municipal
de Mirangaba.

6.4.1-TERRENO

Área de 402,76 m^, (quatrocentos e dois e setenta  e seis metros quadrados), situadg
nesta cidade, totalmente murada, possui formato regular sem declive. Localiza-se
segundo o Plano Diretor e Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo (Lei n° 7.166,
de 27.08.96, Decreto n° 17.273, de 4 de fevereiro de 2020 - Regulamenta os Títulos V a
IX da Lei n° 11.181, de 8 de agosto de 2019), zoneamento 01.01.027.0015.001

6.4.2 - DESCRIÇÃO DAS EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS

As benfeitorias avaliadas possuem como principais características: ;à

0

Prédio 01 - Área 402,76m^ (quatrocentos e dois e setenta e seis metros quadrados);’
Ocupação: Térreo
Prédio de 1 pavimento, com fachada em pintura com tinta PVA, esquadrias de ferro, vidro
liso.

Piso: Cerâmica, ardósia e cimento liso.
Paredes: Pintadas a látex.

Forro: PVC e telha de amianto.

Instalação elétrica: Embutida, iluminação em lâmpadas fluorescentes tubulares, em borfl
funcionamento.

Instalação Hidráulica; Em bom funcionamento.
Padrão de acabamento; Normal.

Estado de conservação: Reparos simples.
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idade aparente: 15 anos
Kia= 0,659

DEMAIS BENFEITORIAS:

Vedações de Muro Perimetral
Muro de alvenaria no entorno do Complexo.
Estado de conservação: Boa

7 - DIAGNÓSTICO DE MERCADO

Considerando a retomada da atividade econômica que vem ocorrendo em nosso país';
com um incentivo dos governos municipal e federal na construção de novas edificações
residenciais, comerciais e industriais, o município encontra-se com um desempenho
normal, havendo na cidade um núrhero significativo de transações imobiliárias, com
absorção considerada normal. A liquidez do imóvel avaliando é considerada como
média, estando o desempenho do mercado normal.

8-METODOLOGIA

O método adotado para a avaliação do imóvel é o Método evolutivo que identifica o valor
do bem pelo somatório dos valores de seus componentes (Terreno e benfeitorias). i
Para a avaliação da área de terreno, procedemos a pesquisas junto ao mercado
imobiliário local e corretores atuantes que transacionam imóveis semelhantes ao do
objeto da presente avaliação. -
Conforme pesquisa realizada na região do imóvel avaliando, para apuração de valor
venal de mercado de terrenos, verificamos ser possível a utilização neste trabalho dq
Método Comparativo Direto de. Dados de Mercado, que deve ter a preferência, sempre
que possível, de acordo com a recomendação constante da NBR 14.653-2, em seu itern
8.1.1:

"... Para a identificação do valor de mercado, sempre que possível preferir o Método.
Comparativo Direto de Dados de Mercado". ^

Para a avaliação de benfeitorias, pelo método de reedição, no presente trabalho será
utilizado o CUB (Custo Unitário Básico) da tabela do SINDUSCON-MG (Sindicato da
Indústria da Construção Civil em Minas Gerais), devidamente depreciados em relação
ao “estado novo” pela tabela de “Hoss Heideck” e de acordo com a norma 14.653-4
(Empreendimentos), incidindo BDI - Benefícios e Despesas Indiretas de 15% sobre as
benfeitorias. Algumas benfeitorias serão atribuídas verbas conforme composições de
custos para sua construção baseadas em informativos orçamentários da construção civil,

8.1 - MÉTODO COMPARATIVO DIRETO DE DADOS DE MERCADO

Conforme item 7.3.1 da NBR 14.653-1, a conceituação do método é a seguinte^
“identifica o custo do bem por meio de tratamento técnico dos atributos dos elementos
comparáveis, constituintes da amostra". , J
É condição fundamental para aplicação deste método a existência de um conjunto dq
dados que possa ser tomada, estatisticamente, como amostra do mercado imobiliário.

;í
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1.

8.2 - APROVEITAMENTO EFICIENTE

O princípio que norteou o trabalho avaliatório foi o do aproveitamento eficiente;,
determinado por análise do mercado imobiliário, cujo conceito encontra-se assirfi
definido pela ABNT NBR 14653-2; “Aquele recomendável e tecnicamente possível para
o  local, numa data de referência, observada a tendência mercadológica nas
circunvizinhanças, entre os diversos usos permitidos pela legislação pertinentes”. -i

9 - ESPECIFICAÇÃO DA AVALIAÇÃO

9.1 - GRAU DE FUNDAMENTAÇÃO a

No desenvolvimento do presente trabalho foi aplicado tratamento dos dados por
homogeneização através de fatores, fundamentados por estudos conforme o item
8.2.1.4.2, da norma em questão.

TABELA 3 - Grau de fundamentação no caso de utilização do tratamento por
fatores - Item 9.2.2 - ABNT NBR 14653-2

t

GRAU

DESCRIÇÃOITEM

(II II

Completa quanto
aos fatores

utilizados no

tratamento

Adoção de
situação
paradigma

Caracterização do
imóvel avaliando

Compieta quanto a todas as
variáveis anaiisadas

1
I

Quantidade mínima
de dados de mercado

efetivamente

utilizados

2 12 5 3

Apresentação de
informações

relativas a todas

as características

dos dados

correspondentes
aos fatores

utilizados

Apresentação de
informações relativas a

todas as características dos
dados analisadas, com foto

e características

observadas pelo autor do
laudo.

Apresentação de
informações

relativas a todas

as características

dos dados

anaiisadas

!/

fi

Identificação dos
dados de mercado

3

íntervaio admissível
4 de ajuste para o

conjunto de fatores
0,80 a 1,25 0,50 a 2,00 0,40 a 2,50®

rv

a No caso de utilização de menos de cinco dados de mercado, o intervalo admissível de ajuste é de
0,80 a 1,25,pois é desejável que, com um número menor de dados de mercado, a amostra seja

heterogênea.

':i

,(■

O atendimento a cada exigência do Grau I vale um ponto, do Grau II, dois pontos, do,.
Grau III, três pontos. O enquadramento global do Laudo deve considerar a soma dç
pontos obtidos para o conjunto de itens, atendendo a tabela 3.
Neste trabalho foram contabilizados 7 pontos, correspondentes à soma de pontos dos;.
Itens atingidos e acima destacados.

•••i

í-;
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TABELA 4 - Enquadramento do laudo segundo seu grau de fundamentação nó
caso de utilização de tratamento por fatores - Item 9.2.2.2 - ABNT NBR 14653-2 i

-h

Si

GRAUS III

Pontos mínimos 10 6 4

Itens 2 e4 no grau III,
com os demais no

mínimo no grau II

Item 2 e 4, no mínimo
no grau II e os demais
no mínimo no grau I

Todos, no mínimo no
grau I

Itens obrigatórios

GRAU DE FUNDAMENTAÇÃO

Com base nos parâmetros especificados pelas tabelas 3 e 4 da ABNT, NBR 14653-2,
embora tenhamos alcançado 06 pontos e atendido as exigências da norma no grau II
todos os itens atendem à exigência da norma no grau II, consequentemente, o trabalho
avalíatório será enquadrado no GRAU II.

9.2 - Grau de Precisão

TABELA 5 - Grau de precisão nós casos de utilização de modelos de regressão
linear ou do tratamento por fatores - Item 9.2.3  ~ ABNT NBR 14653-2

GRAU
DESCRIÇÃO

III I

Amplitude do intervalo de confiança de 80% em
torno da estimativa de tendência central

á 30% á 40% á 50%

l;

GRAU DE PRECISÃO
.Y

Considerando os parâmetros especificados na tabela 5 da ABNT NBR 14653-2, referente
ao grau de precisão, o presente trabalho está enquadrado no Grau II.

10 - TRATAMENTO DOS DADOS E IDENTIFICAÇÃO DO RESULTADO

Com o intuito de conferir ao trabalho o nível de rigor desejado/possível tendo em vista
as características do imóvel avaliando, utilizamos na presente avaliação a metodologia
clássica com homogeneização das fontes realizada por tratamento de fatores e posterior
análise estatística dos resultados homogeneizados, conforme explicitado no iterri
8.2.1.4.2. Esta homogeneização consta de um tratamento técnico dos preços
observados, que busca corrigir mediante aplicação de coeficientes ou transformações
matemáticas que expressem, em termos relativos, as diferenças de atributos dos dados
do mercado e os do bem avaliando.

Procuramos direcionar a pesquisa de dados da amostra para imóveis os mais similares,
possíveis com o avaliando com o objetivo de obter uma amostra representativa para
explicar o comportamento do mercado onde o imóvel avaliando se encontra.
Os fatores utilizados na correção foram os fatores oferta, transposição de loca$
topografia e ajuste.

v'

ií
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O que prevê a NBR 14653-2; '

■/- Os fatores a utilizar devem ser indicados periodicamente pelas entidades técnica^
regionais reconhecidas e revisadas em períodos máximos de 2 anos*
2- Devem especificar claramente a região para a qual são aplicáveis
3- Alternativamente podem ser adotados fatores medidos no mercado desde que o
estudo de mercado específico que lhes deu orígem seja anexado ao laudo de avaliação.

11 - RESULTADO DA AVALIAÇÃO
Conforme a NBR 14653-1, Avaliação de Bens, Parte-1: Procedimentos Gerais, item 3.1.9
e NBR 14653-2, Avaliação de Bens, Parte-2: Imóveis Urbanos, item B7 (Anexo B), o
Campo de Arbítrio é o intervalo compreendido entre o valor máximo e o mínimo dos
preços homogeneizados, efetivamente utilizados no tratamento, limitado a 15% do valor
calculado, dentro do qual se pode arbitrar, pelo avaliador, o valor mais representativo dò
bem.

De acordo com a análise do diagnóstico de mercado apurado e levantamentos
realizados, com base na identificação da realidade mercadológica da região onde sé
encontra situado o imóvel, os valores mínimo, médio e máximo que espelham o valo.r
venal de mercado foram discriminados de acordo com a amplitude do intervalo de
confiança de 80% em torno do valor central da estimativa.

Valor Mínimo Valor Médio Valor MáximoÁreaITEM 1R$1 ÍR$i ÍR$i
Terreno 1.300,00402,76m2 4.554,00 7.000,00

Acrescentou-se ao terreno o valor das benfeitorias e edificações determinando assim, ò

valor atual de mercado deste imóvel.
a

Os cálculos de valores do terreno, benfeitorias e edificações existentes no imóvel estãó'

demonstrados na memória de cálculo - Anexo 1, parte anexa integrante ao presente

laudo de avaliação.

6

}
\'í
o

i'-

QUADRO RESUMO 'i'

Valor Mínimo Valor MáximoValor Médio

m
ITEM Area (m^)

(R$) ÍR$1
Terreno 402.76m2 1.300,00 4.554,00 7.000,00

Edificaçõe í5

s/
Benfeitoria

XÁ

S

TOTAL
n
«•>

i,'
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,.k

12 - CONCLUSÃO:

Ante 0 exposto e de acordo com a análise técnica realizada, Informamos que o

Venal mais representativo para o imóvel em questão é de R$ 4.554,00 (quatro mil )

quinhentos e cinquenta e quatro reais).

O presente laudo foi elaborado constando folhas digitadas, numeradas e rubricadas,
sendo a última datada, assinada e os anexos na parte final.

Mirangaba - Bahia, 13 de maio de 2025.

FEÜPE ^RÈIRE silva
Diretor de Engenharia

CREA-BA n° 052065324-6 \

/•
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1.2 - HOMOGENEIZAÇÃO DAS FONTES
Foram adotados os seguintes fatores de correção com o objetivo de realizar o tratamento
dos preços observados, mediante a aplicação de transformações matemáticas que
expressem, em termos relativos, as diferenças entre os atributos dos dados de mercado
e os de bem avaliando.

QUADRO DE HOMOGENEIZAÇÃO
Valores Valor ajustadoFatores Homogeneizantes

Fontes
Área(m^Preço (R$) R$/m* R$/m»Fo Fi, Ftp Faj Fhom

1 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

0,102 1,00 10,00 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

3 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

4 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

5 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

6 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

7 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

8 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

9 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

10 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900

11 1,00 10,00 OílO 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900
a12 1,00 10,00 0,10 0,9 1.0 1,0 1,0 0,900

13 1,00 10,00 0,10 0,9 1,0 1,0 1,0 0,900 r-

Média AritméticaMédia aribnética (X) Desvio pedrSo (S)

n

lim. inf 70%;'ZÇx-xí)'
1-1x = 1-1 lim. sup 130%;S=^

n-ln

fontes expurgadas: 0tnteivalo de canHança

SxT
Média Saneada:i(?0%) = Ai±

Vrt —1
n: de fontes válidas

Xs:média saneada

T: t de student

Desvio Padrão; 0

Intervalo de Confiança: 0

T de Student: Adotamos0 0

í
Limite Inferior:

Intervalo de Confiança:
Limite Superior:

FAIXA OE ARBiTRAMENTO

Endereço do Imóvel avaliando 5.000,00m^

Valor Mínimo: R$

Valor Médio: R$
Valor Máximo: RS

valor de R$ 1.518,00 (um mil quinhentos e dezoito reais) mensais, como o valor mais
representativo do mercado de valor venal, correspondente ao terreno, objeto da presente
avaliação em Mirangaba/BA.

2.0 - VALOR DAS BENFEITORIAS;

Para o cálculo de reedição da benfeitoria foi utilizada a Tabela de Custos Unitários de
Construção do Sinduscon - MG, abaixo reproduzida:

2.2 - EDIFICAÇÕES / BENFEITORIAS:
Para o cálculo das edificações e benfeitorias usaremos o método da quantificação de
custo da forma simplificada.

VB = S X P/m^ X Kia x Kadm x BDI

VB = Valor da benfeitoria = ?

S = Área construída =?
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P/m^ = Preço por metro quadrado (CUB - SINDUSCON/BA - AGOSTO/2020)
Kia = Fator idade aparente = ?
Kadm = Fator Administração 10% = 1,10
BDI = Bônus de Bonificação Indireta = 15% = 1,15

CUB/m^ Astndu^TV^ (
Custos Unitários Básicos de Construção

(NBR 12.721:2005. CUB 2006] -AgostQ/2020

Qs valores abaixo reFerem-se a» Custos Unitários Básicâs de Construção (CUBW), calculados de acordo osn a Lei Fed.n'‘.4591, de 16/12/84 e

com a Nonm Técnica N6R 12.721:2006 da Assodação Brasüdra de Normas Técncas (ABNT) e são correspondentes ao mês de Agctslo/2020.
*&les custos unildrioe foram calculados conforme disposto na ABNTNBR 12.721:2006, com base em ttovos pro|eto3. novos memoiisis decritrvos e
novos oâérios de orçamerttaçSo e, portanto, cottsâuem nova sérfó hlstõnca de custos urãtários, não comparáveis com a arderior,' còm a designação
de 018/2006*.

Tta formação d^tcs orstos unitários bascos não foram considerados os segirinles itens, que devem ser levados ̂  conta na determmaçãa dos
preços por metrô quadrado de construção, de acordo am o estabeleddo no piro^to e especificações correspoixiertfos a cada particular
futxiaçdes, submuramentos. paredes-díafiagma. tiianles, rebaíxamsilo de fençot f^fico; deyadar(es); eqdpam^itos e instalações, t^ como:
fogões, aquecedort^s, bombas de r^altpj^ incineração, ar^sncficurtado, calefação, ventilação e exaustão, outros; playground (quando não
dassiTicado cnna área conslruida); ̂ ras e serdços complemerüares; urbanização, recreação (pbônas, campos de esporte], ajanfinamento,

trtslalação e regidamenlaçSo do'CondcMnítDo; e outros serviços (que devem ser discriminados no Arte») A  - quadro 111^'impostos, tanis e
emohimente cartniais, projetos: prqetos arqtâtetônicos, projelo estrutura], projeta do instalação, pixjetos espedais; remun^çSo do construt»;
remutteração do inccrpcxadcx.*

u

VALORES Eia RSIm*

PROJETOS • PADRÃO RESIDENCIAIS

PAOR&O NO(U^PADRAO BADCO PADRAOALTO

I
iR-1 1.511,78 R-1 1.845,95 R-1  2.241,78 C;

PP-1 1.385.15 PP4 1.736.» R-8 i;802,55

R-8 1.313,05 R-8 1.501,40 R-16 i  1.883,94

PIS !  1.009,64 R-16 1.455,84

PROJETOS • PADRÃO COMERCIAIS CAL (Comercial Andares Uvres) e CSL (Comercial Salas e Lojas]

PAORÂO NORMAL PADRÃO ALTO
■V

CAL-8 1.726,72 CAL-8 1.864,69

CSL-8 1.471^4 CSL-8 1.610,a}

CSL-16 1.966,72 CSL-16 2.152.78

PROJETOS • PADRÃO GALPÃO INDUSTRIAL (61) E RESIDÊNCIA POPULAR (RP1Q) i

RP1Q 1.558.96

Gl 799.61

Número índice: Projeto-padrão R8-N (Agosto/2020]
Número índice:

Variação ^bah
223.419 (Base Fev/2(X}7 =11»)
1,69%

i

Sinduscort-/40 Data da emissão:31/D8/2D20 09:01
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QUADRO - EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS

QUADRO DA AVALIAÇÃO

Área (m*) R$Prédio BDIKad KIa

R$1,151,00 1.471,34 1,10 0,6591

R$1.471,34 1,10 0,659 1,152 1,00

R$1,10 0,659 1,153 1,00 1.471,34

R$1,00 1.471,34 1,10 0,944 1,154

R$1,155 1,00 1.471,34 1,10 0,785

R$6 1,00 1.471,34 1,10 0,659 1,15

R$7 1,00 1.471,34 1,10 0,979 1,15

R$8 1,00 1.471,34 1,10 0,884 1,15

R$1,159 1,00 1.471,34 1,10 0,805

R$10 1,00 1.471,34 1,10 0,805 1,15

R$11 1,00 1.471,34 1,10 0,805 1,15

R$12 1,00 1.471,34 1,10 0,933 1,15

VERBAS

Pista de Atletismo R$ 1,00

Area para prática de Atletismo de Campo R$ 1,00

Quadras Poliesportiva R$ 1,00

Campo de Futebol R$ 1,00

Piscina de Adulto R$ 1,00

Pavimentação Asfáltíca R$ 1,00

Vedações de Muro Perimetral R$ 1,00

TOTAL R$ 0,00
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ANEXO II

IMAGEM DE LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL - GOOGLE
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ANEXO III

RELATÓRIO FOTÓGRAFICO DO IMÓVEL
AVALIADO
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OFÍCIO.
íci

Ao Exmo. Sr.

Dírceu Mendes Ribeiro

Prefeito Municipal
Assunto: Documentos de habilitação de eventual contratada.

Sr. Prefeito,

Como requerido por V. Exa., trazemos em anexo todos os documentos atinentes à

habilitação mínima da eventual contratada, com vistas a instruir o processo de locação do imóvel

sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, 44.745-000, de propriedade da

DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m^ (quatrocentos e dois metros e setenta e seis

centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas medindo 40,20m^ (quarenta metros e vinte

centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m^ (setenta e oito metros e vinte cinco

centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vinte e cinco metros e oito centímetros

quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m^ (vinte metros e seis centímetros quadrado), 01 (uma)
t>

sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo
í.fr

7,78m^ (sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 143,19m^

(cento e quarenta e três metros e dezenove centímetros quadrado) e 04 (quatro) banheiros^

conforme planta baixa do imóvel, destinado ao uso temporário para apoio as atividadeá

desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da Secretaria

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia. 'í

Em tempo, além de estar à disposição para eventuais e futuras providências, renovamos

votos de elevada estima. í,

Co-

WECSLEY MIRANDA VIEIRA

Agente de Contratação
i'^

lURI CASSIANO DOS SANTOS SOUZA

Equipe de Apoio
■:i

k
ALEXSANDRO ^XEIRA SANTANA

Equipe de Apoio

•!-i
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DIOCESE DE BONEIM
Bahia-BRASILê

ATA DE POSSE DO EXCELENTfeSIMO EREVERENDÍSSIMO BISPO DIOCESANO ;;j
DE BONFIM DOM HERNALDO PINTO FARIAS. SSS.

ii

Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove, às 10 horas, na

Oítedral Diocesana de Bonfim> em Séiúior do Bonfim, Bahia, teve lugar a Cerimônia '
de Posse do Excelentíssimo è Reverendíssimo Dom Hemaldo Pinto Farias, da

Congregação do Santíssimo Sacramento, conio sétimo Bispo Diocesano de ̂nfim. A •
solene cerimônia contou com a presença do Excelentíssimo e Reverradíssüno Dqm ,,
Zanoni Demettino Castro, Arcebispo Metropolitano de Feira de Santana; Diversos :

Arcebispos e Bispos deste Regional Nordeste 3 e de tantas outras repões do Brasil; '
Reverendíssimo Padre Jarbas Gonçalves dos Santos, Administrador Diocesano e os

Smrdotes do Colégio de Consultores da Diocese de Bonfim; demais Sacerdotes ’

áesla e de outras Dioceses; Diáconos; Religiosos da Congregação do Santíssimo

^oamento e de outras Congregações e Ordens; Irmãs Religiosas das-diversas
C^^egações; Seminamtas; representaçõ^ de outras Denomiimções Religiosas;

E^eientfssÍTno Senhor Carlos Alberto Lopes Brasileiro, Prefeito Muitídpal de Senhor ' ■
*io demais Prefeitos drs Mtmkípios que compõem o território da Diocese de

autoridafies Chis e IvíOitares; familiares do novo Bispo; representantes de
divessas entídai^ e numert>sa participação de fiéis provenientes de todas as

Fáróqmas da Dknrese de Bonfim. A cerimôniá foi presidida pelo Senhor Arcebispo '
}^fetropotítano Dom. Zanoni Demettino Castro que, juntamente coín o Senhor
Adminstrador Diocesano Padre Jmbas Gonçalves dos Santos e demais Arcebispos e

acolher^ sua Excelência Reverendíssima' Dom Hérnaldp Pinto Farias à >

CTtrada da Igreja Catedral. O Cura da Catedral, o próprio Padre Jarbás Gonçalves

aos Santos, entregou a Dom Hernaldo Pinto Farias  o Çrudfixo e a água benta para a
spersão. Assim, inidou-se o cortejo de entrada onde o Bispo foi aclamado pelos ■

wssení^ ao soin do Imo entoado pelo Córal da Catedral. Após um momento de

cs^ão diante dò Santíssimo Sacramento, Dom Hemaldo Pinto Farias dirigiu-sè à
sacrisíia para a paramehfaçãò. Em seguida, ò cortejo se dirigiu ao Altar e o Senhor ' j
Jfe^bispo Metropolitano fez a saudação inicial. Tntírodúzihdò o momento da Posse, ■

pâdiu ao Chanceler da Cúria quê apresentasse aos Padres do Colégio de Consultores
éã Duxrese as Letras Apostólicas de nomeação de Dom Hemaldo Pinto Farias como ̂

S^o de Bonfim e que, em seguida, procedesse à leitura da mesma para o

râ eomento dos e dos presentes. Dando prosseguimento, o Senhor Arcebispo '
^^oç3olitaiio entregou o Báculo Pastoral a Dom Hemaldo Pinto Farias, dédarando-

^eaipossado como sétimo Bispo Diocesano de Bonfim  e convidando-o a sentar-se à

Nesse momento,-O povo, calorosàmente, aclamou o seu novo pastor.

g:;

\
1 .1^



DIOCESE DE BONFIM
Bahia-Brãsíl

[;

I

'  I ProssegiiiBdo, após alocução do Administrador todos os ̂ 4ies ãâ
Diocese de Bonfim renovaram as promessas de obediênrã e r&pmto ao
Diocesano. Na sequência, tendo o Excelentíssimo e Rev^ermdíssimo  Dom Heraaldo
Pinto Parias assumido a presidência, a solene Celebração Fjk^iísúcb.
curso próprio com o hino de louvor. Ao final da Santa Missa, Dom Hemaldo Pinto
Farias dirigiu sua palavra a todo o seu rebanho. Sem mais a considerar
perpetue na memória da Igreja, espedalmente nesta Igreja Particular de Bonfím,
Padre José Elton do Nascimento Santana, Chanceler da Cúila, lavrei a pr^nte ata
que será assinada pelo Bispo empossado, pelos Senhora Arcebispc^ e Bispos, pdos
Consultores Diocesanos e demais sacerdotes, bem como pel<^ demais presentes.
Senhor di^onfím, 6 de outubro de 2019.
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REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E DAS PESSOAS JURÍDICAS
•C

COMARCA DE SENHOR DO BONFIM/BA

i

CERTIDÃO DE ATO REGISTRADO í

t

.M

CERTIFICO e dou fé; que o presente título, foi Prenotado/Pròtocolado em 27 de novembro de
2019 sob ns 8500.

j

•f

l.4

ij

' J

i

Natureza do Ato ■i
i

i

DIOCESE DE BONFIM - ATA DE POSSE - Registrado nò. Livro B - 25 fis. 79v e Livro Br29 fis. 76 -
77v. Sob ne 9056. DAJÉ 0511.002.001088 - Valor R$ 349,52 ^ Emolumentos R$; 168,82 ^ -
Taxa Fiscal R$ 119,88 - FECOM R$ 46>14 - PGÉ R$ 6,71 - FMMPBA R$ 3,49 - Def. Pública R$
4,48 í

) >
i I

. í

■ !

i

7Senhor do Bonfim/BA, 27 de novembro de 2019.
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aboutblank15/04/2024,14:31

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
13.833.801/0001-80

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/10/1972

NOME EMPRESARIAL

DIOCESE DE BONFIM

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)
DIOCESE DE BONFIM

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDAOE ECONÕMICA’PRINClPAL

94.91-0-00 -Atividades de organizações religiosas ou filosóficas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
322-0 - Organização Religiosa

COMPLEMENTO

CASA

NÚMEROLOGRADOURO

R CONEGO HUGO 96

MUNICÍPIO

SENHOR DO BONFIM

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO BA48.970-000

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

/

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
******** ••****••

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/04/2024 às 14:31:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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i MINISTÉRIO DA FAZENDA
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DIOCESE DE BONFIM

CNPJ: 13.833.801/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certifícaçâo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbücos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ’a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:32:57 do dia 09/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 05/11/2025.

Código de controle da certidão: 6192.6FCF.748F.9B69
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Emissão: 09/05/2025 14:34GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20252500137

RAZÃO SOCIAL

DIOCESE DE BONFIM

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

13.833.801/0001>80

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteríormente.

Emitida em 09/05/2025, conforme Portaria n® 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

m

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://vvww.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 RelCerüdaoNegativa.rpt



tributos.sudoesteinformatica.com.brAvebrun/tmp/72B8D5FE-7A39-40B2-AED3-52E79FD07AD1.html12/05/2025,09:28

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM

SECRETARIA DE FINANÇAS
PRAÇA JURACY MAGALHÃES, 126, CENTRO, CEP:48970000

CNPJ: 13988308000139 TELEFONE: 7435414513

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBTTQS DE EMPRESA

N”: 4144/2025

EMISSÃO: 15/04/2025

VALIDADE: 14/07/2025;0

NOME DA EMPRESA: DIOCESE DE BONFIM

NOME FANTASIA: DIOCESE DE BONFIM

CGA: 5100184

CPF/CNPJ: 13833801000180

ENDEREÇO: RUA CONEGO HUGO N" 96 BAIRRO CENTRO CEP 48970000 COMPLEMENTO LOTE QUADRA
SENHOR DO BONFIM- BA

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ORGÃO E, RESALVANDO
O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE VENHAM A SER
APURADAS. CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS DA
DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS A
INCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA DE
TRIBUTOS MUNICIPAIS.

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO

MUNICIPÍO DE SENHOR DO BONFIM, 12 de maio de 2025

mv^v.scnhordobonfim.ba.gov.br
S8259.4144.2025041Sí:40.I5S409S

tributos.sudDesteinforma((ca.com.br/webrun/tmp/72B8D5FE-7A39-40B2-AED3-52E79FD07AD1.html 1/1



Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

13.833.801/0001-80

DIOCESE DE BONFIM

RUA CONEGO HUGO 96 TERREO / CENTRO / SENHOR DO BONFIM / BA /
48970-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:30/04/2025 a 29/05/2025

Certificação Número: 2025043018320175066227

Informação obtida em 09/05/2025 14:38:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DIOCESE DE BONFIM (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 13.833.801/0001-80

Certidão n°: 26399094/2025

Expedição: 13/05/2025, às 15:30:10

Validade: 09/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que DIOCESE DE BONFIM (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o n° 13.833.801/0001-80, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.* 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acòrdos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtQtst.jus.br



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU

CERTIDÃO N®: 00806767E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/prímeírograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 13/05/2025,
verífiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: DIOCESE DE BONFIM

CNPJ: 13.833.801/0001-80

Endereço: RUA CONEGO HUGO 96 TERREO / CENTRO / SENHOR DO BONFIM / BA /
48970-000

Esta certidão abrange as ações ativas de falência  e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de Inconformidade, entrar em contato com  a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec(â)tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solícitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária  a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, terça-feira, 13 de maio de 2025

1



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e.

CEPIM)

Consultado: DIOCESE DE BONFIM

CPF/CNPJ: 13.833.801/0001-80

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro_Nacional_de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição departicipar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro NacionaLde Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

sem

Certidão emitida às 15:32:45 do dia 13/05/2025 , com validade até o dia 12/06/2025.

Link para consulta da verificação da certidão httDs://certidoes.cgu.gov.hr/

Código de controle da certidão: iYMY5AkNBX7P15XXgF9m

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l/l



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: DIOCESE DE BONFIM

CPF/CNPJ: 13.833.801/0001-80

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identíficado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inídôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n” 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de ínterposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 15:33:11 do dia 13/05/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=l 660:5

Código de controle da certidão: QU9T130525153311

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 13/05/2025 15:34:46

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: DIOCESE DE BONFIM

CNPJ: 13.833.801/0001-80#

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inídôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas  e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n“ 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



\

i*
l

I

itó -

M
I

V

i
•ji

E5T4D0 DA BAHIA
2

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA

a

m >

i Aforamento de Terreno

Contrato N® 586 I
-1

S
í

t

V
r

iÇVx

íaS

Data ga de SETEMBHO de 1957. Ia

I'

i

í

R equoronta sxocEsa
r

I

I

I
(

I
r

J

Protocolo Geral }

N9. 05 FOLHAS Nfi_ 2g..

I

i

i
I
i

•i

\1

kfoiámenfo
ã^uzo

CHEPEDETUIBUTAÇÃO

1

r

l

(

%

f

t
**

rt

. &

«fr

líi
5»



5(

'r

r ..J#'
^:'?-

d: '*\

ESTADO DA. BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA

CERUDÃO DE CONTRATO DE AFORAMENTO
i

\
V
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? CERTIFICO, para os devidos fins que revendo o Livro de CONTRATOS DE AFORAMENTO
dele consta às fnlhag_H5 78 o contrato N® SS?

—dias do mês de SetfíTrtnr.a

r-
do teor seguinte.

, de..l9í9Zí-~,'no
N®.

. Gabinete da .Prefeitura Municipal;
perante o Exm® Sr. Prefeito e as testemunhas no fim assinadas compareceu o cidadão

• Ij&— T£^r‘iajfe lV?i r4 .
e disse que de acordo com o despacho do Exm® Sr. Prefeito datado de
de N®-Qü2

;yri‘iAos.

.v«

>

^°u09 > exarado na petição
vinha assinar o presente termo de contrato de aforamento de um terreno de

i

propriedade da Prefeitura: situado à _Hua Jose Toan-Hf;] /ía riaT-vp.TVtnj p/-yi
;  : —Medindo —550*88 M2 séndo:

DE FRENTE:_Q«50 _(Oito aeTros e Qii]QU&n'í:a centriinetro^
DE FUNDO: 14._fOwatT‘o?!6
DO LADO DIREITO; >a T<-ici1:-y*r!?a ct r>i r^niigrí-f-jn
DO LADO E.SQirERnn-49«50 CQupjrenti^ e nove laetroa s
limitando-se de um lado com-Edvaldo Alfredo âoa Sy^ntos
e do niitm _Amsi*ílio _de Jesiia da Sil va
' e ao fondo com ̂ Ivio Valoda Coutjnhn

onde será edifícada uma r^ga/nn p* ^t.
obrigando-se por si seus herdeir^e sucessores a.cumprir as seguintes condições;,PRIMEIRA -
primeiro no valor de Cr$ - 2» WtW ^ razão de % vezes o
valor básico da área aforada, e para os foros subsequentes, pagar a cada ano quantias iguais o produto
de 2— % vezes o valor básico atualizado da área aforada e serão cobrados Juros e Correção Monetária no caso
de atraso nos respectivos pagamentos, com vencimentos em 31 de dezembro de cada ano, trazendo-a à boca do cofre
da Prefeitura , até o dia do vencimento. SEGUNDA  - Pagar a multa de dez por cento (10%) quando o pagaiqento
for efetuado depois do dia do vencimento. TERCEIRA - Picar responsável pelo laudêmio de um por cento (I %) sobre
0 valor do terreno, construções e benfeitorias que neste existam no caso de alienação do domfnio dril dependfcníe
no senhorio. QUARTA - Declarar o preço da alienação do pedido que fizer a Prefeitura para realiá-lo.
QUINTA - Respeitar o prazo para opção de trinta (30) dias a que tem direito a Prefeitura. SEXTA - Não aliãar,
escambar nem subenfiteuticar o terreno no todo ou em parte, sem prévia licença da Prefeitura, sob pena de nulídade
de transação. Çcam consideradas p^es Integrantes do presente ̂ nprato todas ̂  normas legais de preferêncij aos
contratos de enfiteuses. E Por estarem de acòrdo as partes contra^t^, eu, TT*aioy'íf?-QngjaTvftg *
oantos * ^
lavrei o presente termo, que, depois de lido e achado conforme
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Heoeti da Comissão Piaa&Oeira da Igreja Gatálí
pa

de KürsQgâba-Ba pertencente a Bíoòese de Senhor âo BomflHt-Ba»Cf

trepresentada pelas Sras»: Maria íurea de Sonaa, Irmã Tilma tóo
de Miranda, Mariíucia ÍRotó^es Pereira ̂ e lterilerè;.. *Alves de 'V
Souza Gomes, a q.uantia de S^l^-SOOjOO-Xhum mil{ e g.uinhentos rea
is) por quanto lhe vendi um terreno situado 4 5ua José Joaquià/

na Sede do teiicipio de Mirangaba do ISstaâode Carvalho 9 da Bâ
'■h

s de frsm

e quarenta e nove metros e meio!/
de frente à fundo, limitando-se de um lado com Sdvaldo Jilfrêdb/
dos Santos, do outro pom ^arílio de Jesús da Silva e ao fuad4
com Sílvio Valoie e Ooutinho» S

Ma, medindo (8,50) oito metros 0 cinquenta centímetro
te, com quinze metros de fundo

j para garantia e veracidade dia

presente venda, mandei passar 0 presentê recibo,
da quantia supra recebida por mim, cessando de i

dando quitaçSb
V.mediato todo

qualquer direito- de minha p‘arte, inclusive dos meus sucessore
.e

# s/

com. as testemunhas no fim assinadas.e no qual •'assino juntamente

Mirangaba-Eahia, 03 de maio de 1996 'i

Ademar Custodio dé Ifelo
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JI& Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

OFÍCIO.

Ao Exmo. Sr.

Dirceu Mendes Ribeiro

Prefeito Municipal
Assunto: Matrícula de Imóvel junto ao Município.

y*

Prezado,

Cumprimentando-o cordialmente, venlio, através desse ofício, consoante solicitação

anterior, informar o número de registro do imóvel situado à Rua José Joaquim de Carvalho, Centroj

Mirangaba, Bahia, junto a este Município, conforme transcrito abaixo:

PròpnètâriSyPossèiroN® dè ZóneaméntoEndereço

Rua José Joaquim de

Carvalho, Centro,

Mirangaba, Bahia

f.

IKXXXXXXXXX DIOCESE DE BONFIM

Segue em anexo a certidão solicitada.

Sem mais para o momento, renovo votos de apreço.

0

h

BARBÀRA MICHELEÍQ^S RAIMUNDO DOS ANJOS
Chefe do Setor de Tributos



Prefeitura
CNPJ: 13.913.371/0001-06, AvenidaJonas Carvalho, 125, Centro, Mírangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

Municipal de Mirangaba

OFÍCIO

Ao Exmo. Sr.

Ditceu Mendes Ribeiro

Prefeito Municipal

Assunto: Confecção de Termo de Referência.

Prezado,

Apraz em cumprimentá-lo, vimos, por conduto da presente missiva, encaminhar em anexo

Termo de Referência atinente à locação do imóvel sito no Rua José Joaquim de Carvalho, Centro,

Mirangaba, Bahia.

Sem mais para o momento, renovo votos de estima e consideração.

Mirangaba, Bahia, em 13 de maio de 2025.

MARTINS MENDES

Secreiáí^ Municipal de Educação
Decreto n° 023 de 21/01/2025.

Al



Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6^, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021).

1.1. locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, 44.745-

000, de propriedade da DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m^ (quatrocentos e dois metros

e setenta e seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas medindo 40,20m^ (qua

renta metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m^ (setenta e oito me

tros e vinte cinco centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vinte e cinco metros

e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m^ (vinte metros e seis centímetros

quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros quadrado),

01 (uma) sala medindo 7,78m^ (sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01 (uma)

sala medindo 143,19m^ (cento e quarenta e três metros e dezenove centímetros quadrado) e 04

(quatro) banheiros, conforme planta baixa do imóvel, destinado ao uso temporário para apoio

as atividades desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia., conforme con

dições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de 2025, contados da assi

natura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n“ 14.133/2021, podendo ser prorrogado, de

acordo com a legislação de regência.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.432,00 (trinta e seis mi! e quatrocentos q
trinta e dois reais), sendo pago o valor mensal de R$ 4.554,00 (quatro mit quinhentos e c/n-

quenta e quatro reais), conforme fixado no Laudo de Avaliação que integra os autos.

4
1.4. Decorrido o prazo mínimo de 12 (doze) meses,  o contrato deverá ser reajustado pelo índicg
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - iBGE, com data-base vinculada à data do orçamento estimado.

1-

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6^, inciso XXIIÍ,
alínea V da Lei n. 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada eni^
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, que integra os autos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art.
65, inciso XXIII, alínea 'c')

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, Já encartado ao caderno processual. /j

7

i



Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO {art. 62, XXIII, alínea 'd' da Lei n2 14.133/21)

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, os

requisitos da contratação estão presentes do Estudo Técnico Preliminar, integrante desse pro

cesso.

;/

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação, previstas no art. 96 e seguintes da Lei n"

14.133/21.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 62, XXIII, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021).

5.1. O prazo de locação será até 31 de dezembro de 2025, com início na data da assinatura do

contrato.

• i

5.2. A locação será do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia.

)•

6. DAS OBRIGAÇÕES

6.1. DO LOCADOR

6.1.1. Cumprir todas as exigências constantes no termo de referência e demais documentos que

compõe o processo administrativo;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros de

correntes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res

ponsabilidade a fiscalização e o acompanhamento dos fiscais do contratante; ;.
í'

6.1.3. Cumprir as exigências das autoridades públicas;

# 6.1.4. Pagar impostos, taxas e multas que incidam ou venham incidir sobre o imóvel;

6.1.5. Fornecer mensalmente recibo do valor pago pelo locatário referente ao aluguel do imó'

vel;

6.1.6. Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações assu
midas, todas as condições de habilitação e quaiificação exigidas na contratação;

V

c
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Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

6.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas;

6.1.8. Aprovar qualquer alteração física no imóvel que o locatário pretenda realizar.

6.2. DO LOCATÁRIO

6.2.1. Atestar mensalmente através do fiscal demandante que o referido imóvel funcionou

como Escolas de Tempo Integral;

6.2.2. Efetuar o pagamento relativo ao aluguel no prazo e forma estabelecidos neste termo dè

referência;

6.2.3. Efetuar os pagamentos relativos às despesas de telefone, energia elétrica, água e esgoto

até os respectivos vencimentos;

6.2.4. Levar ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja repa

ração a ele seja incumbida, bem como eventuais turbações de terceiros;

6.2.5. Realizar a imediata reparação de danos verificados no imóvel provocados por seus agen^

tes;

6.2.6. Cientificar o locador de cobranças de tributos, de qualquer intimação, multa ou exigência

de autoridades públicas, ainda que dirigida a ele, locatário;

6.2.7. Restituir o imóvel ao termino do prazo de locação no estado em que o recebeu, salvò

deteriorações decorrentes do seu uso normal;
(■;

6.2.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo locador
f''n

0 6.2.9. Comunicar previamente o locador qualquer alteração física que pretenda realizar no imó
vel;

6.2.10. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação;

7. DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO
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7.1. O locatário poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia autori

zação ou conhecimento do locador, sempre que a utilização do imóvel estiver comprometida ou

na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente contrato;

7.1.1. as benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão posteriormenté

indenizadas pelo locador;

7.2. As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício dó

direito de retenção;

7.2.1. Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do locador, é facultado ao locatário a

realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse público devidamente mo

tivado;

7.2.2. As benfeitorias úteis não autorizadas pelo locador poderão ser levantadas pelo locatário^

desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel. t.

7.3. As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do locador; ̂

7.3.1. Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo locatário, finda

a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

7.4. O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral ressar

cimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

7.5. Caso as modificações ou adaptações feitas pelo locatário venham a causar algum dano ad

imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do locatário.

7.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao locador, nas condições em que foi recebido peli
locatário, conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para enf-
trega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.

#

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6S, XXIll, alínea "f' da Lei nS 14.133/21)

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecuçâo total ou parcial (Lei nS 14.133/2021, art. 115, caput). '
D

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cin-

cunstâncias mediante simples apostila (Lei n^ 14.133/2021, art. 115, §5^). >
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8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) físcal(ls) do con

trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n- 14.133/2021, art. 117, caput).

8.I.3.I. O fiscal do contrato será Sra. RENATA EMANUELLA SILVA PEREIRA BARROS, lotada ná
Secretaria demandante.

8.I.3.2.

8.I.3.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n^ 14.133/2021, art. 117, §12).

8.I.3.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua com^

petência (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §22).

8.1.4. Quando não for possível na figura do locador, esse deverá manter preposto, aceito pela

Administração, para representá-lo na execução do contrato. (Lei nS 14.133/2021, art. 118).

8.I.4.I. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo o locador designar outro para o exer

cício da atividade.

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n2 14.133/2021,

art. 119).
V

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados díretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

8.1.7. Somente o locador será responsável pelos eventuais encargos trabalhistas, previdenciáT

rios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, ca-

put).

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar ó"

objeto do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, §1®).
1,

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade  e o locador devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem,

eletrônica para esse fim.
e
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8.1.9. O Órgão ou entidade poderá convocar representante do locador para adoção de provir
dências que devam ser cumpridas de imediato.

8.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, serão exigidos a Certidão Negativa de

Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes crité

rios:

8.2.1.1. Disponibilidade integral do imóvel durante a vigência.do contrato;

8.2.1.2. Ausência de qualquer turbação ou esbulho.

8.2.I.3. Ausência de qualquer interferência na posse do imóvel.

8.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP ns 05, de 2017;

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, seni

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.2.I. não produziu os resultados acordados;

8.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade m[>

níma exigida;

8.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3. DO RECEBIMENTO

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da

emissão do relatório circunstanciado, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização

do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico.

j'

8.3.1.1. O locatário realizará inspeção minuciosa, por meio de profissionais técnicos competen^’

tes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar á

adequação dos ambientes e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que

se fizerem necessários.

8.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fis

cal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for ó
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caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a sererh

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.I.I.2. O locador fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que poSf

sam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.I.I.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscqj
lização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encqj
minhá-lo ao gestor do contrato.

8.3.I.2.

8.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato;
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários^
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. \i

8.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

especificações constantes neste Termo de. Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/re
feitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

com as

-T

8.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados dp
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

■lí

8.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao locador, por escrito, as respectivas correções;

8.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços pres
tados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.3.3.3. Comunicar o locador para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimen.-:
sionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instru-Í
mento substituto.

IV
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8.3.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução dò

contrato.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6S, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei n.

14.133/2021)

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de ínexigibilidadé

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, V, da Lei n.s 14.133/2021.

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprí-

mento das condições para contratação, especíalmente quanto à existência de sanção que a irnr

peça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas • CEIS, mantido pela Controladoríaíi^

Geral da União {www.portaldatransparencia.gov.br/ceis): e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União íhttP5://www.portaltransparencía.eov.br/sancoes/cnepl

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome do locador, por força do artigo 12 da Lei n®

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato dê

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por inter;^
médio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. ''

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. ’

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentó

similares, dentre outros. ’

9.6. O locador será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de con

tratação.

9.7. É dever do locador manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, oú
encaminhar, quando solicitado pela Administração,  a respectiva documentação atualizada.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo,

aqueles legalmente permitidos.

b
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9.9. Se 0 locador for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se ó

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estarem nome da filial, exceto para atestai

dos de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria na

tureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do re

colhimento dessas contribuições.

9.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habili

tação:

9.12. Habilitação Jurídica:

'C:

9.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de leij

tenha validade para fins de identificação em todo  o território nacional;

Habilitações fiscal, social e trabalhista:9.13.

9.13.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

9.13.2. prova de reguiaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer

tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura^
doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente  a todos os créditos tributários federais e ã

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade So^

ciai, nos termos da Portaria Conjunta 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.13.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), se possível;

9.13.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7“, XXXIII, da Constituição;

9.13.5. prova de inexistência de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante á

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vlí-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n^ 5.452, de 1? de maio dé

1943. $

9.13.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicí

lio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con
tratual;

ír



jjft Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

9.13.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do lo-

cador, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
lí

i'á

9.13.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relaci^

onados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou der

claração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equir

valente, na forma da respectiva legislação de regência;

9.13.8. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento

de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, pres

tar os esclarecimentos cabíveis, inclusjve com a juntada da dòcumenfação pertinente, para fins

de avaliação por parte da Administração. J,

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
-(

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específit

COS consignados no Orçamento do Município. í;;

10.1.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA;
2.10-Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

PROJETO/ATIVIDADE; FONTE

2.006 - Manutenção da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 1500-1001

ELEMENTO DA DESPESA:

3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA
12.122.0003.2.006

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
> r

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila.r

mento.
I.-

Mirangaba, Bahia, 13 de maio de 2025.

u

j-

(>^) Aprovado
(  ) Não aprovado

,1’

A 1.

fi '.

E MARTINS MENDES

Secrei;á|/ia Municipal de Educação
Decreto n? 023 de 21/01/2025

Al
i

í

Em: / OS, /

-li
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DESPACHO DO GABINETE DO PREFEITO

A/C: Comissão de Contratação

REFERÊNCIA: locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho’,‘

Centro, Mirangaba, Bahia, 44.745-000, de propriedade da DIOCESE DÉ

BONFIM com área de 402,Vôm^ (quatrocentos e dois metros e setenta é

seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas medindo

40,20m^ (quarenta metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala
f

(setenta e oito metros e vinte cinco centímetrosmedindo 78,25m^

quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vinte e cinco metros e oito
p

centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m2 (vinte metros e

seis centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,92m^ (sete metro^

e noventa e dois centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,78m^

(sete metros e setenta e oito centímetros quadrado) ,  01 (uma) sala

(cento e quarenta e três metros e dezenove

centímetros quadrado) e 04 (quatro) banheiros, conforme planta baixa

do imóvel, destinado ao uso temporário para apoio as atividades

desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, atendendo assim á

necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e

Lazer de Mirangaba, Bahia.

ç-

medindo 143,19m2

Devidamente instruído o processo, determino o encaminhamento dÓ

processo para o setor contábil, visando a confirmação dos

orçamentários que correrão a despesa, para o Agente de Contratação;':

para a emissão de parecer técnico.

recursos

1
e para a Procuradoria Juridica

para emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos
ri

pela Lei Federal 14.133/2021.

Ultimadas tais providências,

deliberação.

retornem os autos ao Gabinete pará'

Mirangaba, Bahia, 13 de maio ,2(^5.

DIRCE' lES RIBEIRO

Prefeíío Municipal
ip
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Do: Agente de Contratação

Para: Setor de Contabilidade

í;

'i'

Processo administrativo: 0100/2025.

Inexigibilidade de licitação n° 039/2025.

■í;
Assunto: Informação sobre compatibilidade de previsão de recursos
orçamentários para a locação do imóvel sito Rua José Joaquim de
Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, 44.745-000, de propriedade da
DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m^ (quatrocentos e dois metros
e setenta e seis centímetros quadrado) , constituída por: 02 (duas)
salas (quarenta metros e vinte centímetros
quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m2 (setenta  e oito metros è
vinte cinco centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m?
(vinte e cinco metros e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala
medindo 20,06m^ (vinte metros e seis centímetros quadrado), 0Í
(uma) sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa  e dois centímetros

medindo 40,20m2

quadrado), 01 (uma) sala medindo 1,l^m^ (sete metros e setenta é
oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 143,19m2 (cento
e quarenta e três metros e dezenove centímetros quadrado) e 04
(quatro) banheiros, conforme planta baixa do imóvel, destinado aò
uso temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas
Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de
Mirangaba, Bahia. .

Prezado Senhor,
c.

'i-

Em estrita observância ao art. 72,
14.133/2021,
compatibilidade da previsão
compromisso a ser assumido, indicando os recursos orçamentários-
para a locação do imóvel que será instalado o Setor de Tributos. '^

inciso IV, da Lei Federal
solicitamos do setor contábil a demonstração dá

de recursos orçamentários com ó

Caso exista previsão, favor indicar a fonte do recursq;
correspondente a reserva no valor de R$ 36.432,00 (trinte
mil, quatrocentos e trinta e dois reais) .

e seis

Atenciosamente,

WECSLEY Mi: >A VIEIRA

Agente de Contratação
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PARECER CONTÁBIL

Do: Setor de Contabilidade

Para: Agente de Contratação

Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n® 0100/2025.

.1

Senhor,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria a respeitq

da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários^

informamos acerca da existência de dotação orçamentária para

custear despesas relativas à locação do imóvel que servirá para

instalação e funcionamento das Escolas de Tempo Integral, tenho a

informar-lhe que:

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a

mesma encontra-se reservada;

b) A Dotação orçamentária pela qual correrá aludida despesa é v"

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

2.10 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
PROJETO/ATIVIDADE: FONTE

2.006

Educação, Cultura e Esporte
Manutenção da , ..Secretaria Municipal de

1500-1001■

ELEMENTO DA DESPESA:
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMATICA
12.122.0003.2.006

Por fim, retornem os autos ao Agente de Contratação para as demais'
providências. '

DANIELA DOS SANTOS
Diretora de Processos Contábeis
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Municipal de Mirangaba

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0100/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 039/2025

JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Conforme consignado no Estudo

Técnico Preliminar, a contratação em vértice justifica-se em

virtude das seguintes razões:

1. Centralização e Eficiência Operacional:

A centralização das atividades das Escolas de Tempo Integral em

uma sede própria permitirá otimizar a eficiência operacional por

meio da integração de processos. A proximidade fisica entre as

equipes facilitará a comunicação e a troca de informações,

resultando em processos mais ágeis e eficientes. Adicionalmente,i

a  estrutura adequada permitirá a implementação de tecnologiaá

modernas e sistemas informatizados, contribuindo para a automação

de tarefas e a melhoria dòs serviços prestados.

2. Atendimento ao Crescimento da Demanda:

0 crescimento constante da demanda por serviços relacionados ã

tributação exige uma estrutura fisica capaz de acomodar equipes

qualificadas e equipamentos modernos. Uma sede própriá

proporcionará o espaço necessário para a expansão das operações/

permitindo a contratação de novos profissionais e  a implementação,

de soluções tecnológicas avançadas. Isso garantirá a capacidade

das Escolas de Tempo Integral de lidar de forma eficaz com o

aumento das demandas da população e do mercado local.

3. Melhoria no Atendimento ao Contribuinte:

A presença fisica das Escolas de Tempo Integral em uma sedá'

adequada proporcionará um ambiente mais acolhedor  e acessivel pará

1
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O atendimento presencial aos contribuintes. Salas confortáveis,’

estrutura organizada e profissionais treinados contribuirão para

uma experiência positiva, fortalecendo a relação entre o órgão

fiscalizador e a comunidade. Além disso, a sede própria permitirá

a implementação de canais de atendimento multicanal, incluindo

ampliarplataformas teleatendimento, a

acessibilidade e eficiência nos serviços prestados.

online e para

Assim, tendo em conta tal necessidade e considerando, ainda, que

a locação anteriormente efetivada teve sua vigência encerrada;

indispensável se faz a formalização de novo contrato, com vistas

a satisfazer os anseios da Administração Municipal, bem como de

todos os cidadãos mirangabenses. -

Assim, tendo em conta tal necessidade e considerando,

a locação anteriormente efetivada teve

ainda, qué

sua vigência encerrada>-,

indispensável se faz a formalização de novo contrato. com vistas

bem como dea satisfazer os anseios da Administração Municipal,

todos os cidadãos mirangabenses.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO:;

Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização

da autoridade competente para abertura de processo de contratação^’'

verifica-se as devidas formalizações encartadas nos autos dd

processo em epigrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

demonstrado.

For

a previsão dé'

recursos orçamentários para custear as despesas com o objeto desta

dispensa de licitação. •'

através de consulta ao setor contábil.

DA RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise dos presentes autos,';

observamos que foram realizadas

potenciais locadores,

13.833.801/0001-80,

pesquisas de preços junto á'

tendo a empresa DIOCESE DE BONFIM, CNPJ n o;

possuidor do imóvel localizado na Rua José'
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Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, como sendo esse 6

único imóvel que, de fato,

para locação do Rua José Joaquim de Carvalho,

Bahia, com área de 402,76m2, conforme boletim de

atendesse as necessidades do Municipió
i-

Centro, Mirangaba/

cadastro

imobiliário, destinado ao uso temporário das Escolas de Tempo

Integral, bem como sendo pertencente de toda a documentação

pertinente, que

habilitação e qualificação

habilitação juridica,

ao artigo 72, incisos V e VI da Lei Federal 14.133/2021.

comprova o preenchimento dos requisitos de

mínima, ou seja, documentos de

regularidade fiscal e trabalhista, atendendo

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

prévia> Laudo de Avaliação,

Foi apresentado, além da avaliação

confeccionado pela Comissão dé

atendendo ao

inciso VII, da Lei Federal 14.133/2021. -

Avaliação de Bens Imóveis do Município de Mirangaba,

preceito do artigo 72,

PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

todos os pré-requisitos legais exigidos

Face ao atendimento dè

entendemos que há no presente o atendimento dos requisitoé

para a. contratação,

impedimento de ordem legal para

dispensa.

no artigo 72 e seus

incisos,

formais Sendo assim. entendemos que não há

acolhimento da postulação dao

Mirangaba, Bahia, 13 de maio de 2025. '

WECSLEY MIRANDA VIEIRA

Agente de Contratação
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Mirangaba - BA, 13 de maio de 2025;

Do(a): Agente de Contratação

Procuradoria Juridica e/ou Assessoria Juridica.Para:

Processo Administrativo: 0100/2025.

Assunto: Solicitação de opinativo para exame de conformidade

acerca da contratação veiculada no caderno administrativo.

Em conformidade

artigo 72,

solicitação

licitação.

pa

e que

com Lei Federal.14.133/2021,

inciso III, solicito

precisamente em seu

que seja previamente examinada á

ra contratação através de inexigibilidade

para que o mesmò
I

e lisura administrativa.

de

 seja elaborado parecer jurídico

transcorra dentro dos trâmites legais

Informamos que foi utilizado

processo de dispensa de licitação

Federal 14.133/2021.

como fundamentação legal

o artigo 74,

para esse

inciso V, da Lei

Caso entenda possível a

parecer jurídico favorável

a contratação e proceda

formalização do ajuste. favor encaminhar

para que a autoridade superior autorizé

devida publicidade,
artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal 14.133/2021.

com a nos termos dô

Sem mais para o momento,

meus sinceros votos de estima
aproveito a oportunidade

e consideração.

para renovar

Atenciosamente,
1

WECSLEY MIRANDA VIEIRA

Agente de Contratação
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Processo Administrativo n° 0100/2025
Inexigibilidade de Licitação n° 039/2025
Objeto: locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba, Bahia, 44.745-000',
de propriedade da DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m^ (quatrocentos e dois metros e
setenta e seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas medindo 40,20m^ (quarenta
metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m^ (setenta e oito metros e vinte
cinco centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vinte e cinco metros e oito centímetros
quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m^ (vinte metros e seis centímetros quadrado), 01 (uma) sala
medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,78m^
(sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 143,19m^ (cento e quarenta
e três metros e dezenove centímetros quadrado) e 04 (quatro) banheiros, conforme planta baixa do
imóvel, destinado ao uso temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas Escolas de tempo
Integral, atendendo assim a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e
Lazer de Mirangaba, Bahia.
Assimto: Análise acerca da viabilidade jurídica.

pARECER JURÍDICO
í.

CONSULTA. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL. ■;
OBRIGATORIEDADE DE LICITAR. EXCEÇÃO:
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FULCRO NO .V
ART. 74, V, DA LEI N. 14.133/2021. NECESSIDADE DE ;
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
CiffiCXLZSr. POSSIBILIDADE.

1. Relatório

Os autos aportam nesta Procuradoria Geral com o fito de que seja confeccionado opinativo acerca da
higidez jurídica da formalização de contrato de locação pela Administração Pública local, com
fundamento no art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta, por
inexigibilidade de licitação, para locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro,
Mirangaba, Bahia, 44.745-000, de propriedade da DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m'^

)

(quatrocentos e dois metros e setenta e seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas) salas
medindo 40,20m^ (quarenta metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 78,25m^
(setenta e oito metros e vinte cinco centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 25,08m^ (vint
cinco metros e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 20,06m^ (vinte metros
centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,92m^ (sete metros e noventa e dois centímetros
quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,78m^ (sete metros e setenta e oito centímetros quadrado), 01

e e

e seis

(uma) sala medindo 143,19m^ (cento e quarenta e três metros e dezenove centímetros quadrado) e 04
(quatro) banheiros, conforme planta baixa do imóvel, destinado uso temporário para apoio asao
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atividades desenvolvidas pelas Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e La2er de Mirangaba, Bahia.
1

Assim sendo, de posse do caderno processual, passar-se-á, agora, incontinente, à análise acerca dà

viabilidade de formatação do aludido ajuste. '

2. Fundamentação

A.b initio, cumpre-nos ressalta que o exame da matéria posta em debate restringe-se aos seus aspectos

exclusivamente jurídicos, excluídos da análise qualquer questão técnica ou econômica, notadamente

quanto à conveniência e oportunidade inerentes a qualquer acordo/ajuste, devendo a autoridade

competente se municiar de todas as cautelas para que os atos do processo sejam prestados apenas por

quem de direito.

2.1. Da hipótese legal de inexigibilidade de licitação para celebração de contrato de locação

de imóvel. Art. 74, V, da Lei 14.133/2021.

As aquisições e contratações das entidades públicas devem seguir, obrigatoriamente, um regime legall

O fundamento principal para tanto se encontra previsto no art 37, XXI, da Constituição Federal de

1988, o qual determina que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamentoj

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei. (

A regulamentação para as licitações e contratações públicas foi recentemente inovada em âmbito

nacional, por meio na promulgação da Lei n° 14.133/2021, mais conhecida como Nova Lei Geral de

Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA.

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações efetivadas pelo Poder Públicbi

haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo princípio da isonomia e que exige O

envolvimento do maior número possível de interessados, visando propiciar à Administração Pública

O melhor negócio quando tendente à contratação de obras, serviços, compras, alienações, permissões

e locações. No entanto, existem aquisições e contratações que possuem características específicas^,

tomando impossíveis e/ou inviáveis a utilização dos trâmites usuais. '•
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Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempre a licitação será considerada viável, por

ausência de competição, ou conveniente para o atendimento do interesse público, a Constituição

admitiu que a legislação definisse casos de contratação direta, desde que devidamente motivada

decisão neste sentido e verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do procedimento. x'

Cumpre ressaltar que, em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a necessidade

do processo de licitação, isso não significa que  a Administração pode atuar de modo arbitrário. Pelo

contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais adequado, destinado à realÍ2ação da

melhor contratação possível, devendo sempre justificar a escolha do contratado, com vistas à

satisfação do interesse público. v

Segunda precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro’ à licitação inexigível:

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há

possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta á
dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos
casos de inexigtbilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe um
objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é,
portanto, inviável.

No regime jurídico anterior, a compra ou locação de imóvel estava entre as hipóteses de licitaçâõ

dispensável (art. 24, X da Lei 8.666/93). No entanto, a Nova Lei de Licitações e Contrato^

Administrativos passou prever essa hipótese como de licitação inexigível, passando a adotar ò

posicionamento de alguns doutrinadores que entendiam que nesses casos haveria a inviabilidade de sè

estabelecer critérios objetivos para unia comparação isonômica entre os potenciais imóveis.

Há de se atentar, neste contexto, que a aquisição ou locação de imóveis pela Administração Púbhcá^
desde que atendidos alguns requisitos, está prevista na Lei 14.133/2021 como caso de Heitaçãó’

inexigível. Na hnha do que veicula a doutrina, significa dizer que, em se tratando dessa espécie dé

contratação direta, seria inviável o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel,'

que não aquele selecionado. Essa é a exegese que se faz do art. 74, V, da Lei n° 14.133/2021, se não'

vejamos: 'ií

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável  a competição, em especial no§
casos de:

^ DI PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 30.ed. rev.atual. e ampl.- Rio de Taneiro: Forense, 2017 c,
432. r j , , F,

rrf
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[...]

locação de imóvel cujas características de instalações e deV - aquisição ou

localização tomem necessária sua escolha.

A melhor doutrina ensina que deve haver uma comunicação entre a necessidade da Administração é

características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser valoradas, para tanto, as

características do bem designado, sua localização  e as peculiaridades relacionadas ao interesse público

envolvido. Elucidando tal apontamento, segue o magistério do professor Marçal Justen Filho\ veja-

as

se:

As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação,
destinação, etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra
escolha.

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiar oü

com localização determinada, não se toma possível  a competição entre

particulares. Ou a Administração encontra o imóvel que se presta a atender seus

interesses ou não o encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) q

imóvel disponível; na segunda, é impossível a locação ou aquisição. (Grifo nosso). ̂

Nesse entendimento, é importante asseverar que ante a existência de dois (ou mais) imóveis com

características que atendem aós anseios da Administração, a realização de procedimento licitatório sé

toma imperiosa. Ainda que não haja fungibilidade entre os imóveis entre si, integrarão um leque dè

opções para atender ao interesse da Administração Pública. Ou seja, qualquer dos imóveis satisfará a

exigência que justifica a aquisição pela Administração. Nessas situações, a possibilidade de celebração

de contrato de locação de imóvel com fundamento na inexigibilidade de licitação se mostra ofuscada;

abrindo passagem para a realização de licitação, vez que estará presente o elemento fundamental da

competição.

Inclusive, caso seja viável a competição, ou seja, no caso de dois ou mais imóveis poderem atender às;

necessidades da Administração, a regra geral trazida pelo art. 51 da Nova Lei de licitações e Contratos

Administrativos é o dever de licitar, in verbis: á

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta Lei, a locaçâô:
de imóveis deverá ser precedida de Ucitação e avaliação prévia do bem, do seu estado

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 998.
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de conservação, dos custos de adaptações e do prazo de amortização dós
investimentos necessários.

Nesse sentido, colacionamos aresto do Tribunal de Contas da União, proferido ainda na vigência da

Lei 8.666/93, mas que se adequa ao contexto da Nova Lei de Licitações e Contratos:

Verifica-se, portanto, que a utilização desse dispositivo só é possível quando
se identifica um imóvel específico, cujas instalações e localização sinalizem que ele é
o único que atende o interesse da administração. Nesse sentido se manifestam

Marçaljusten Filho e Jessé Pereira Júnior a respeito desse comando legal: ;

11.

“A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse sob á
tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não a<

selecionado... Antes de promover a contratação direta, a Administração

deverá comprovar a impossibilidade de satisfação do interesse sob

tutela estatal por outra via e apurar a inexistência de outro imóvel apto

a atende-lo...” (Marçaljusten Filho, Comentários  à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, IT Edição, p. 250).

“Em princípio, a Administração compra ou loca mediante licitação, tais
e tantas podem ser as contingências do mercado, variáveis no tempo ,é
no espaço, a viabilizarem a competição. Mas se a operação tiver por
alvo imóvel que atenda a necessidades específicas cumuladas de
instalação e localização dos serviços, a área de competição pode
estreitar-se de modo a ensejar a dispensa... Nestas circunstâncias, ,é
somente nelas, a Administração comprará ou locará diretamente,‘
inclusive para que não se frustre a finalidade a acudir” (Jessé Torres
Pereira Júnior, Comentários à Lei das Licitações  e Contratações da
Administràção Pública, 5* Edição, p. 277). )

12. No caso em tela, essa hipótese não se verificou. Tanto é assim que o ICMBio
publicou em Diário Oficial aviso de que estava procurando um imóvel, recebeu dez
propostas, e a partir delas escolheu qual delas melhor lhe atendería. Ou seja, não
havia um determinado imóvel previamente identificado, que por suas características
de instalações e localização fosse o único a atender as necessidades da administração.
Havia, potencialmente, diversos imóveis que poderiam atender o instituto. Assini,
deveria ter sido realizado um certame licitatório para realizar a locação.
(Acórdão n° 444/2008, Plenário, Relator Ministro Ubiratan Aguiar) ̂rifos nossos)f

Desta feita, para a contratação direta sem licitação para locação de imóveis, é imperiosa a observância,

dos requisitos legais sob pena de poder configurar hipótese de crime previsto no art. 337-E do Códigq

Penal Brasileiro. íi.
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2.1.1. Dos requisitos para configuração da hipótese de inexigibilidade de licitação para loca

ção de imóveis pela Administração Pública. I

À sequência da análise, o § 5® do art. 74, da Lei n® 14.133/2021, pontua requisitos a serem obedecido^
visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, veja-se:

§ 5 Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem
ser observados os seguintes requisitos:

•1

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações,
quando imprescindíveis as necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos
investimentos;

II- certiScação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam
ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. .■

a) Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando
unprescindívers as necessidades de utilização e do prazo de amortização dos investimentos!

O primeiro deles diz respeito à necessidade de que seja apresentada uma avaliação prévia do bem, do
conservaçaoi dos custos de adaptações (quando imprescindíveis às necessidades de

utilização) e do prazo de amortização dos investimentos. O Tribunal de Contas da União, cuj|
entendimento serve de diretriz para todos os demais tribunais de contas do país, vem se posicionando
sobre a necessidade de avaliações prévias que evidenciem que o preço do aluguel é compatível com
os valores praticados no mercado. í ’

seu estado de

Vejamos:

1.7. Determinar ao Banco do Estado de Santa Catarina S.A. que: (...)
1.7.2. nos casos de locação de imóveis com dispensa de licitação, faça avaliaçõeái
prévias que evidenciem que o preço do aluguel é compatível com os valores
praticados no mercado, conforme exige a Lei 8.666/93, art. 24, inciso X í'
(TCU, AC-2243-24/08-1 Seção: 15/07/2008. Relator Ministro Marcos Vinído?:
Vilaça) /

,1,



<^íS>

Prefeitura Municipal de Mirangaba
I CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

Tal disposição é consonante à determinação do art. 4°, §1°, item XIII,

010/2015/TCM/GO, que assim disciplina:

d
Ci

c , a IN n^

Art. 4°. Além da documentação obrigatória tratada no artigo anterior, deverão ser

apresentadas ainda, na formalização dos processos de licitações e contratos, as peças
complementares que atendam às peculiaridades de cada situação a seguir:
§ 1° Nos casos de contratos devem ser observadas as seguintes situações:

[...]

XIII - contrato de locação de imóvel:

a) escritura pública do imóvel a ser locado, que deve estar em nome do contratado;
b) motivação técnica para a escolha do imóvel;

c) laudo de avaliação emitido por comissão nomeada pelo prefeito, composta por
profissionais tecnicamente habilitados para tal. (Grifo nosso).

A avaliação prévia do bem, portanto, deve ser realizada, no âmbito desta Municipalidade, pela Equipò

de Planejamento, junto à Comissão de Avaliação de Bens Imóveis, a quem compete realizar a avaliação

de imóveis e precificar o valor mensal dos aluguéis. Nesse sentido, deverá ser elaborado laudo no quál

sejam avaliadas as condições do imóvel, suas características e valor de mercado.

Com relação ao prazo necessário para a amortização dos investimentos realizados no imóvel, este

deve ser avaliado pela Administração antes de se firmar o contrato de aluguel. Em Acórdão recente

do TCU^, houve o entendimento de que a Administração Pública deve “definir um valor de locação,

leia-se de amortização acrescida do custo do capital de terceiros investido, compatível com o espaço

fiscal eventualmente existente e projetado segundo as estimativas de receitas e despesas do ente

contratante, no horizonte de médio e longo prazo. Tais valores seriam definidos a partir do valor dò

investimento necessário à aquisição.ou construção do bem e do custo médio ponderado de capital d©

projeto”. ;i

>)

b) Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que possam atendei^

ao objeto pretendido.

c

Deve ser certificado por agente técnico competente a inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto de interesse. Cada ente federado possui órgão que administra

imóveis proprios e este deve ser consultado quando da intenção de locação de algum imóvel particular.'
seus

3 Acórdão n. 1.928/2021.

'r
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Nesse sentido, defende Marçal Justen Filho'*:

Antes de promover a contratação direta, a Administração deve comprovar a
impossibilidade de satisfação do interesse sob tutela estatal por outra via e apurar a

inexistência de outro imóvel apto a atende-lo.

Todavia, a simples existência de imóvel público vago não pode obstar a possibilidade de locação de

imóvel particular pela Administração Pública. Como exemplo, temos imóveis que, apesar de

pertencerem ao Município, podem estar em más condições, com falta de habite-se, escadas de incêndio

e outros fatores que podem afetar a segurança de servidores e munícipes.

Nesse sentido, o fato de existirem outros imóveis públicos com metragem semelhante ao que se

pretende locar, porém em mau estado de conservação, má localização ou desatendendo à legislação

de segurança, não pode obstar que a Administração opte por celebrar um contrato de locação, no qual

seja atendido o interesse público. Jacoby Fernandes® defende que uma boa prática tem sido que esses

imóveis públicos disponíveis sejam avaliados, não somente no que tange ao valor do seu metro

quadrado, mas também do atendimento das condições do imóvel frente às necessidades da

Administração Pública, bem como se estes estão em plenas condições de funcionamento  e segurança;

Rejeitar imóveis em más condições é um dever do gestor, que deve prezar pela segurança e salubridade

no desempenho das atividades administrativas.

Ponto importante é que seja feita a consulta ao órgão competente quanto à disponibilidade de imóvel

com as características necessárias à demanda administrativa, bem como seja certificado nos autos que

não há um imóvel público vago e disponível para essa finalidade.

c) Justifícátivas que demonstrem a smgul^tídade do imóvel a ser comprado ou locado pelá’

Administração e que evidenciem a vantajosidade.

Outro requisito imprescindível diz respeito à necessidade de apresentação de justificaüvá

demonstrando a singularidade do imóvel a ser locado pela umdade solicitante, indicando as condições

técnicas e os motivos que conduziram à sua escolha como imóvel a ser locado.

4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo:
Thomson Reuters Brasü, 2021, p. 363.
5 JACOBY FERNANDES, Ana Luiza; JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses; JACOBY FERNANDES, Murilo. Con
tratação Direta sem Licitação na Nova Lei de Licitações: Lei n. 114.133/2021.11. Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2021

i-
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Importante reforçar que a singularidade nâo se confunde com exclusividade. Enquanto a exclusividade

indica a existência de apenas uma solução apta a atender a necessidade, disponibilizada no mercado

por apenas um particular, a singularidade significa que, embora possa existir mais de uma solução

potencial, seria inviável definir critérios objetivos de comparação e julgamento entre possíveis
Vr

propostas.

Ressalta-se que a decisão quanto às características necessárias à satisfação da necessidade

administrativa é única e exclusiva do gestor, a partir da verificação dos elementos fáticos e da

ponderação quanto à conveniência, oportunidade e interesse público do objeto negociai buscado. Não

obstante, reforce-se que o campo de escolha do referido agente não é ilimitado, tampouco arbitrário,

devendo ser valoradas especificações técnicas e elementos essenciais inerentes ao imóvel escolhido

que sinalizem para o atendimento do interesse público. c

Tal apontamento tem guarida na teoria dos motivos determinantes,  que preconiza que os atos

administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos

jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados.

Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e

corresponder à real demanda dos ór^os administrativos, sendo inadmissíveis especificações que nãó

agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades do ór^o/entidade, ou,

ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente.

2.1.2. Da instrução processual

Importante mencionar que os casos de contratação direta nao dispensam, em regra, a observância de

procedimento formal prévio, como a apuração e comprovação das hipóteses de dispensa oü

inexigibilidade de licitação, por meio de decisão administrativa  que atenda o art. 72 da Lei ni'

14.133/2021: ■'

um

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos: 1

I - documento de formalhação de demanda e, se for  o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem ú
atendimento dos requisitos exigidos;

■-i

rV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;

VI - razão da.escolha do contratado; VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente dò
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

Logo, a colação dos referidos documentos é medida indispensável para a formalização da contratação
em cotejo.

a) Documento de formalização da demanda

Esmiuçando os documentos necessários para a instrução do processo de contratação direta de
locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, V, da Lei 14.133/2021
“documento de formalização da demanda” identifica  o objeto desejado pela Administração Pública.
Após esse documento e, se for o caso, devem ser juntados o estudo técnico preliminar, análise de
riscos, projeto básico ou projeto executivo. Considerando que a locação de imóvel pela Administraçãó'
Pública não se trata de uma obra ou serviço, entendemos desnecessária a instrução dos autos

, o

com

projetos básicos e/ou executivos. Recomendamos a juntada de estudo técnico preliminar para a
contratação pretendida, haja vista ser

contratação e analisar sua viabilidade técnica.

este o documento que visa demonstrar a real necessidade dã
■;

b) Estimativa de despesas

Com relação a estimativa de despesas, recomenda-se a análise do valor de mercado do imóvel
elaborada pela Comissão de Avaliação, ressaltando que as despesas com condomínio, caso existentes,-
também devem ser consideradas quando da contratação, já que estas integram a despesa que será
efetivada.

, a ser

I'/
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c ) Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for  o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos

No que tange aos pareceres jurídicos, por óbvio, está satisfeito pelo presente instrumento.

Já os pareceres técnicos necessários devem ser acostados aos autos, de modo a demonstrar ô

atendimento de todos os requisitos exigidos para configuração da hipótese de inexigibilidade dè

licitação com fulcro no art. 74, V, da Lei 14.133/2021. Portanto, deve ser demonstrado que as

características de instalações e de localização do imóvel são essenciais para o atendimento ao interesse

público, que não poderá ser satisfeito por outro imóvel senão aquele que se pretende locar.
r'

d) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido.

Concernente à demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, faz-se

necessária a juntada aos autos da Solicitação Financeira, com a declaração de que a despesa possui

adequação com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

Salienta-se que constitui cláusula obrigatória em todos os contratos aquela que estabeleça o créditÓ

pelo qual correrá a despesa, com a indicação funcional programática e da categoria econômica, não

ou projetos que não estejam incluídos na lei orçamentária (art.podendo ser implementados programas

167,1, da CF/88).

e) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necessária.

Com relação à comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necessária, destacamos os entendimentos dos juristas Diógenes Gasparini^ e Marçal Justen

Filho^, respectivamente:

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a Administração Pública
da promoção do procedimento de escolha da melhor proposta. Sendo assim, tudo p
mais (verificação da personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade'

financeira, regularidade fiscal, empenho prévio, celebração do contrato, publicação
(...) deve ser publicado.

'' GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 10®. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 465.
^JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Revista dos Tribunais: São
Paulo. 16® edição, p. 526. '•
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A configuração de contratação direta, sem licitação, não autoriza o não
preenchimento dos requisitos de habilitação e contratação (ressalvadas hipóteses
excepcionais ...). O sujeito que nao satisfizer os requisitos de habilitação deve
excluído não apenas da licitação. Também será vedada a sua contratação direta.

ser

Tendo em vista que o objeto negociai é o bem imóvel a ser locado, a habilitação técnica e financeira

tem pouco relevo para fins administrativos. Desta forma, diante do disposto no art. 72, V, da Lei rí.

14.133/21, entende-se pela sua desnecessidade, afinal são aspectos em relação ao imóvel qué
permitirão a inexigibilidade, e não a pessoa de seu(a) proprietário(a).

Por outro lado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habilitação jurídica (art. 66), fiscal e social (art.
68,1, III e rV) da pessoa física ou jurídica a ser contratada. •

f) Razão de escolha do contratado

A razao de escolha do contratado é de fundamental importância no processo de inexigibilidade de
licitaçao, devendo-se adotar caténos objetivos e impessoais para a escolha do imóvel que atenda às
necessidades da Administração PúbHca. Justificada  a escolha do imóvel,
devidamente justificada a escolha do(a) contratado(a).

por consequência, estará

j.

'.i-'

g) Justificativa de preços

A justificativa de preços, conforme já aduzido, há de

pela Comissão de AyaHação de Imóveis, que emitirá parecer quanto às condições do imóvel e seÜ
valor de mercado.

feita mediante avaliação prévia do imóvelser

h) Autorização da autoridade competente

Por fim, há de ser jungida aos autos da contratação direta a
(gestor do órgão/entidade). Sahenta-

decorrente do contrato deverá

se

ser divulgado e mantido à dis

autorização da autoridade competente
que o ato que autoriza a contratação direta

ou o extrato

posiçào do púbUco em sítio eletrônico
oficial. Não basta, pois, a sua divulgação. Deve  a informação referente à

a contratação direta ficar à
disposição do público de forma permanente.

2.1.3. Outros documentos importantes para a instrução processual.
Entendemos importante a juntada

mínimo, a posse do imovel. Para tanto, deve

ou instrumento outro, constando a propriedade

autos de documentação que comaos prove a propriedade

ser anexada certidão de matrícula do imóvel designado

nome da pessoa (física ou jundica) contratada.

ou, no

em

‘e



Prefeitura Miinicipal de Mirangaba
CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

Outrossim, a pasta interessada na celebração do contrato de locação deverá se ater ainda

diferenciação entre pessoa física e pessoa jurídica. Isso porque, o contrato de locação poderá ser

assinado pelo(a) proprietário(a) do imóvel ou por pessoa física ou jurídica com poderes de

representação para tanto, devendo neste caso ser jungida procuração com poderes bastante para

aperfeiçoamento e convaüdação do ato.

Assim, deverá ser adequado o contratado de acordo com o que se observe do registro público comQ

proprietário do imóvel e das eventuais concessões de representação via procuração, ato que competirá

ao advogado setorial da pasta, haja vista ser caráter de verificação de conformidade com as

determinações do presente Parecer. >;

2.1.4. Do prazo de vigência e prorrogação do contrato de locação com fulcro no art. 74, V, dá

Lei 14.133/2021 íi

,C;

Com relação ao prazo de vigência do contrato de locação a ser celebrado pela Administração Pública,

ha de ser ressaltado que o art. 112 da Lei 14.133/2021 estabelece que “os prazos contratuais previstos

nesta Lei não excluem e nem revogam os prazos previstos em lei especial”.

A mera participação de ente da Administração em uma relação contratual caracteristicamente privada

não deve significar a incidência integral do regime de Direito Público. E o caso dos contratos privados

praticados pela Admirnstraçao, que se diferem dos contratos administrativos propriamente ditos. '

Segundo Marçaljusten Filho®:

[...] Tais contratos, no direito privado, apresentam caracteres próprios
comportam que uma das partes exerça as prerrogativas atribuídas pelo regime de
direito público, à Administração. Não se atribui uma relevância mais destacada ao
interesse titularízado por uma das partes. 'i

e naó

A mera participação da Administração Pública como parte em um contrato acarreta
alteração do regime jurídico aplicável. O regime de direito público passa a incidir^
mesmo no silêncio do instrumento escrito. O conflito entre regras de direito privadcç
e de direito público resolve-se em favor destas últimas. Aplicam-se os princípios de
direito privado na medida em que compatíveis com  o regime de direito público. Issoj
pode, inclusive, provocar a desnaturação do contrato de direito privado. Assim
passa com alguns contratos, tais como o depósito ou o comodato.

SC'!

em que se,

® JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 17. Ed. São Paulo. Editora Revista
dos Tribunais, 2016, p. 1158. -
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assegure a uma das partes faculdades de exigir a restituição do bem sob pena dé
determinadas sanções. í

Não se pode cogitar da incidência de tais regras contra a Administração Pública.

Mas a participação de entidade administrativa em uma relação contratual

caracteristicamente privada não significa a incidência integral do regime de direito

público. As competências mais características, indicadas no art. 58 não podem ser
aplicadas.

Considerando, pois, que a locação de imóveis em que o Poder Público figura como locatário é regida

pela Lei do Inquilinato (Lei n. 8.245/1991), aplica-se a regra disposta no seu artigo 3® de que “G

contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual ou

superior a dez anos”. '

No decorrer dos anos, em caso de variação significativa dos preços que prejudique a Adminástraçãò;

necessário o envio dos autos à Comissão responsável pela avaliação imobiliária, de forma a certificar

qual o valor é considerado como adequado, em razão do mercado locaL í;

Esses contratos, por serem considerados contínuos, poderão

respeitada a vigência maxima decenal, desde que haja previsão no contrato e que a autoridade

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração. 4

prorrogados sucessivamente;ser

'.h

Deixamos claro que, a depender do tempo da locação e da necessidade do imóvel para satisfação dó

interesse público, deverá o admimstrador sopesar entre a locação ou outra forma de contrato, comój

por exemplo, o de compra e venda. ' "

Apesar de o contrato de locação não ter prazo determinado e poder, ao menos em tese, ser celebtadò

e prorrogado por prazo superior a 10 anos, recomendamos que, em virtude da atenção e do zelo com

a coisa pública, a duração adequada para esse tipo de contrato deverá ser analisada caso a caso, sempre
de acordo com a legislação e em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública;

Ressaltamos, por fim, a impossibilidade de realização do contrato de locação de forma verbal ou até

prorrogações automáticas, de modo que a cada prorrogação deverá ser firmado termómesmo com

aditivo ao contrato.

2.1.5. Dos reajustes

No que tange aos reajustes contratuais, estes não poderão ter periodicidade inferior a um ano (Lei n,
10.192/2001). Prevê o art. 25, §7°, da Lei 14.133/2021 que, independentemente do prazo de duração
do contrato, será obrigatória a previsão de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada
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à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico

ou setorial, em conformidade com o mercado dos respectivos insumos. .

Portanto, a princípio, recomenda-se a adoção do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ̂

IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, uma vez que melhor

representa a inflação oficial no país. Contudo, desde que haja justificativa técnica adequada e análise

mercadológica, pode ser adotado outro índice de reajuste, calculado por instituição oficial.

2.1.6. Da divulgação da contratação como condição de eficácia do contrato de locação

aditamentos

eseus

Outrossim, há de se ressaltar que a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)í

quando possível, oü em diário oficial, é condição indispensável para a eficácia do contrato e seuá

aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta (art. 94 d^
Lei 14.133/2021).

3. Conclusão

Ante todo o exposto, ante os propósitos apresentados no relatório, este órgão de assessoramento
entende que é admissível juridicamente a celebração de contrato de locação de imóvel

mexigibilidade de licitação, com fiindamento no art. 74, V, da Lei n. 14.133/21, desde que se atente
aos preceitos jurídicos acima descritos e que seja cumprido o checklist definido por esta Procuradoria.

por

É o parecer. S.M.J.
fl

Mirangaba, Bahia, 13 de maio de 2025

DIEGO BÈrÍEVIDES DA SILVA
Procurador Jurídico
OAB/BA n*» 61.513



Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000.

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0100/2025.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 039/2025.

À vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, CONSIDE;-
RANDO a manifestação do Agente de Contratação, que prevê a indicação de INEXIGIBILI-

DADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 72 e art.74, inciso V, da Lei Fede
ral 14.133/2021, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas

as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no

artigo 72, VIII, da Lei Federal n° 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICI

TAÇÃO 039/2025.

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer exarado pelo

Agente de Contratação, conforme abaixo descrito:

OBJETO A SER CONTRATADO: Locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Cen

tro, Mirangaba, Bahia, de propriedade da DIOCESE DE

BONFIM, conforme planta baixa do imóvel, destinadO; ao

uso temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas

Escolas de tempo Integral, atendendo assim a necessidade

da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte eXa-

zer de Mirangaba, Bahia.

SUJEITO A SER CONTRATADO: DIOCESE DE BONFIM;

CNPJ DE N°: 13.833.801/0001-80.

PRAZO DE VIGÊNCIA: De 13 de maio áté 31 de dezembro de 2025.

VALOR TOTAL: R$ 36.432,00 (trinta e seis mil, quatrocentos e trinta e

dois reais).

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inc. V, da Lei Federal 14.133/2021.

Ç;

#
íh

Justificativa colacionada aos autos do processo de inexigibilidade de licitação n° 039/2025.
><-

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade encarecida pelas
normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do parágrafo único do artigo 72, da
Lei Federal n° 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico oficiaL
Outrossim, em atenção à orientação originária do Tribunal de Contas da União, exarada por conr
duto do acórdão n® 2458/2021, seja veiculada, igualmente, enquanto não estiver operacionalizada
a função no PNCP, no Diário Oficial dos Municípios.

Mirangaba - BA, 13 de maio de 2025.

DIRCEÜ^^DES RIBEIRO
Prefeito Municipal

i?



Diário Oficial doTerça-feira
3 de Junho de 2025

24-Ano XIII-N® 4150
Mirangaba MUNICIPiO

Prefeitura Municipal de Mirangaba
CNPJ: 13.913J71/000I-06, Avenida Jonas Carvalbo, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-«00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N** 0100/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 039/2025
CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 691/2025

EXTRATO DO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0100/2025-CONTRATO 691/2025.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MIRANGABA-BAHIA, ATRAVEZ DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
CONTRATADO: DIOCESE DE BONFIM.

CNPJ N“ 13.833.801/0001-80.

OBJETO: Locação do imóvel sito Rua José Joaquim de Carvalho, Centro, Mirangaba,
Bahia, 44.745-000, de propriedade da DIOCESE DE BONFIM com área de 402,76m^

(quatrocentos e dois metros e setenta e seis centímetros quadrado), constituída por: 02 (duas)

salas medindo 40,20m^ (quarenta metros e vinte centímetros quadrado), 01 (uma) sala

medindo 78,25m^ (setenta e oito metros e vinte cinco centímetros quadrado), 01 (uma) sala

medindo 25,08m^ (vinte e cinco metros e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo

20,06m* (vinte metros e seis centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,92m* (sete

metros e noventa e dois centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 7,78m^ (sete metros e
setenta e oito centímetros quadrado), 01 (uma) sala medindo 143,19m^ (cento e quarenta e
três metros e dezenove centímetros quadrado) e 04 (quatro) banheiros, conforme planta baixa

do imóvel, destinado ao uso temporário para apoio as atividades desenvolvidas pelas Escolas
de tempo Integral, atendendo assim a necessidade da Secretaria Municipal de Educação,

Cultura, Esporte e Lazer de Mirangaba, Bahia.

VIGÊNCIA: 13/05/2025 a 31/12/2025.

VALOR: R$ 36.432,00 (trinta e seis mil, quatrocentos e trinta e dois reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
UNIDADE ORÇAMENTÃWÃ;

2.10 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

PROJETO/ATIVIDADE: FONTE

2.006 - Manutenção da Secretaria Municipal de Educação, Cultura.e Esporte

■ ■ - ELEMENTO DA DESPESA: :
1500-1001

3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMATICA
12.122.0003.2.006

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, inc. V, da Lei Federal n® 14.133/2021.

ALANE MARTINS MENDES

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Decreto n®. 023, de 21/01/2025.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL MTY1NKM4QTI4MKJEOUUWMT
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.


